
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0020308-95.2016.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel
Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ CARLOS BORBA, CPF 906.537.508-20, que
por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Condomínio Residencial
Palmas, em razão do decurso do prazo sem pagamento da condenação, foi deferida a PENHORA de imóvel
de sua propriedade a seguir descrito: “APARTAMENTO nº 305, localizado no 3º andar do CONDOMÍNIO
RESIDENCIAL PALMAS, Bloco D, situado à Rua Domingos Vieira de Matos, nº 119,” neste Município,
descrito na matrícula nº 135.320 do 11º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Decorrido o prazo sem sua manifestação o feito terá
regular prosseguimento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de julho de 2018. 24 e 25/08

EDITAIS PRIMEIRA VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL �V� - SÃO MIGUEL PAULISTA - 1º OFÍCIO CÍVEL RESPECTIVO.
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 0006799-20.2018.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa Carolina Fernandes Ferrari,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANDREIA REGINA DA SILVA SANTOS, Brasileiro, RG 32924243, CPF 281.276.978-
50. Com endereço à RUA SANTA ANGELA, 308, CEP 13290-000, Louveira - SP que por este Juízo, tramita de uma ação
de Cumprimento de Sentença, movida por Fundação Hermínio Ometto. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 3.696,49, devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos,
do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26
de julho de 2018.                                                                                                                                 24 e 25 / 08 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 4000583-51.2013.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA LUIZA MADEIRO DIOGO CRUZ, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a Pro Home Comércio de Madeiras Ferragens e Utensílios Ltda (CNPJ. 74.232.257/
0001-05), que Itaú Unibanco S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 1.943.196,69 (fevereiro
de 2018), representada pela Cédula de Crédito Bancário Abertura de Crédito em Conta Corrente de Depósito (Caixa
Reserva - Pré - A) n° 11116-15000086031. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em
03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honoraria será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor
da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em
penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 447,97 e R$ 24,41. Decorridos os
prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 06 de julho de 2018.                                                                                                          24 e 25 / 08 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0628461-27.2000.8.26.0100 (USUC 811) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Palmira de Moraes Milani, Herdeiros de José Milani, a saber: Carlos Tadeu
Milani, Jaquelini Lombardi Milani, Teresinha Maria Milani Traldi, Reginaldo Traldi; Herdeiros de Alberto
Milani, a saber: Alberto Milani Junior, Patricia Milani Moreira; Antônio Milani, Tereza Novaes Milani, Joel
Carneiro de Oliveira, Leonirce das Neves Oliveira, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que José Antônio
Alonso Diniz e Rosa Clodomira Castro Alonso, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de
domínio sobre o imóvel localizado na Rua Marechal Eurico Gaspar Dutra, nº 1.916 Parada Inglesa 22º
Subdistrito Tucuruvi - São Paulo SP, com área de 5,94 m², alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. 24 e 25/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS.PROCESSO Nº 0700224-02.2012.8.26.0704 A MMa. Juíza de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Mônica de Cassia Thomaz
Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a No Limits Comércio e Serviços Ltda EPP, CNPJ
04.938.840/0001-01, na pessoa de seu representante legal e Guilherme Antonio Baptista, CPF 530.018.858-
15 que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de HSBC BanK Brasil S/A – Banco
Múltiplo, objetivando a procedência da ação e a condenação dos réus ao pagamento de R$71.398,63, referente
aos contratos de “Conta Corrente e Giro Fácil” nºs 03371617523 e 03370734648, atualizados até 13/01/2012
e 24/12/2011, valor esse a ser devidamente atualizado até o pagamento, acrescidos de juros, demais cominações
contratuais, custas processuais e honorários advocatícios. Encontrando-se os réus em lugar ignorado e
incerto, foi determinada a citação, por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem a ação, sob pena de revelia, gerando a presunção de
veracidade dos fatos afirmados na inicial, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
25 de julho de 2018. 24 e 25/08

RAICHER LEILÕES | R18 EVENTOS / GESTOR DE LEILÕES JUDICIAIS & EXTRAJUDICIAIS, através
do Leiloeiro contratado SAMI RAICHER - Leiloeiro Oficial, inscrito na JUCESP 930, com endereço comercial
na Alameda Lorena, 800 sala 1504, Jardim Paulista, São Paulo/SP, devidamente autorizado pela credora
fiduciária LIMOGES INCORPORADORA LTDA. inscrita no CNPJ nº. 08.204.931/0001-13, com sede nesta
Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299, Moema, CEP: 04523-010, nos termos da Escritura de Venda e Compra
com Alienação Fiduciária em Garantia, lavrada em 05/09/2013, pelo 27º Cartório de Notas da Capital, livro
nº 2079, pág. 075/085, no qual figuram como fiduciantes ARNALDO LANTALER, brasileiro, casado, empresário,
portador da Cédula de Identidade RG nº 20.499.352-0-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 118.464.318-08
e, PALOMA APARECIDA DO NASCIMENTO LANTALER, brasileira, casada, do lar, portadora da Cédula
de Identidade RG n.º 43.022.735-8-SSP-SP e inscrita no CPF/MF sob o n.º 230.051.898-80, ambos residentes
e domiciliados na Rua Manuel Cherem, 300 – Apto 32 – Vila Paulista – São Paulo/SP, CEP: 04360-030, levará
à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia03/09/
2018às 10h00min, no escritório do leiloeiro sito á Alameda Lorena 800, Sala 1504, Jardim Paulista – São
Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, comlance mínimo igual ou superior à R$909.517,54(novecentos e nove mil
e quinhentos e dezessete reais e cinquenta e quatro centavos)o imóvel abaixo descrito e caracterizado com
propriedade consolidada em nome da credora fiduciária, constituídoporIMÓVEL:Apartamento nº 71, localizado
no 7º pavimento do Bloco 2 denominado Edifício Cerejeira, integrante do Condomínio Clima Mascote, situado
na Avenida Jônia, nº 515, no Jardim Brasil, Vila Paulista, 30º Subdistrito, Ibirapuera, com a área privativa de
110,280m2; a área de uso comum de 86,264m2., e a área total de 196,544m2., equivalente a uma fração ideal
de 0,006268 no terreno e nas partes de propriedade e uso comum do condomínio; com direito ao uso de 02
(duas) vagas para automóveis de passeio, localizadas na garagem coletiva do condomínio. Matricula 216.986
do 15º CRI/SP. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE
NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde
jádesignado o dia 04/09/2018às 10h00min, no mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance
mínimo igual ou superior a R$532.668,42 (quinhentos e trinta e dois mil e seiscentos e sessenta e oito reais
e quarenta e dois centavos)e, nesteserá aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior
a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data, acrescidas das despesas, dos encargos legais e
contratuais, dos tributos, das despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive do imposto de
transmissão recolhido para a consolidação da propriedade, despesas com edital e leilão; o bem será vendido,
observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, aquem
maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente
vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A
venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar
o pagamento do arremate à vista e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremateàvista
no ato do leilão. A total responsabilidade deste leilão, bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade
do comitente vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As
demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações
introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial
- Informações (11) 3578-1318 ou e-mail do Leiloeiro: contato@raicherleiloes.com.br            22, 27 e 30/08/18

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1101081-73.2017.8.26.0100. O Dr. Carlos Eduardo Borges Fantacini,
Juiz de Direito da 26ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a CHB Comércio, Importação e Exportação
- Eireli (CNPJ. 15.455.285/0001-22), que Inbrands S/A lhe ajuizou ação Declaratória de Inexistência de Débito com
Sustação de Protesto e Indenização por Danos Morais, com pedido Liminar de Tutela de Urgência, de Procedimento
Comum, objetivando a concessão da liminar para que seja deferida a expedição de ofício ao 3° Tabelionato de
Protesto de Títulos de Belo Horizonte/MG, para que dê imediata baixa no protesto efetuado contra a requerente,
bem como que se abstenha de cobrar, por qualquer meio, o débito decorrente do título de crédito protestado
indevidamente ou de incluir o nome da requerente nos órgãos de proteção ao crédito, sob pena de multa, julgando
procedente a ação a fim de que: A) seja deferida a tutela de urgência; B) seja cancelado o protesto referente à
duplicata DMI 488, no valor de R$ 1.500,00, objeto da ação; C) seja a requerida condenada ao pagamento de
indenização por danos morais, em valor não inferior a R$ 8.000,00, bem como ao pagamento das demais cominações
legais. Concedida a liminar e estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em
15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumiremse como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente, afixado e publicado. São Paulo, aos 26 de julho de 2018.                 25 e 28 / 08 / 2018.

Processo Digital nº: 4002755-03.2012.8.26.0100. Classe: Assunto: Monitória - Contratos Bancários. Requerente: HSBC BanK Brasil
S/A - Banco Múltiplo. Requerido: SF Comercio de Produtos Industrializados Ltda e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 4002755-03.2012.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 15ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Celina Dietrich Trigueiros Teixeira Pinto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SANDRA REGINA DE OLIVEIRA SOUZA,
Brasileiro, CPF 040.508.956-25, Rua Salgado de Castro, 100, ap. 41, Centro, CEP 09920-690, Diadema - SP SF COMERCIO DE
PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS LTDA, CNPJ 13.121.381/0001-09, Rua Salgado de Castro, 100, ap. 41, Centro, CEP 09920-
690, Diadema - SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de HSBC BanK Brasil S/A - Banco Múltiplo, para cobrança
da quantia de R$ 81.690,68 ( dezembro de 2012 ), decorrente dos contratos de descontos de duplicata nºs 20240023943,
20240024028, 020240025016,20240025270, 20240025849 e 20240026004.Estando as requeridas em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que,
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, paguem o debito ( ficando isentas de custas processuais),
acrescidos de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito ( artigo 701 do NCPC ), ou ofereçam embargos, sob
pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorrido os prazos supras, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, 1V do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de maio de 2018. 25 e 28 / 08 / 2018.

Ideal Invest S/A
CNPJ/MF nº 04.531.065/0001-14 - NIRE 35.300.320.344

Edital de Convocação
“Ficam os Srs. Acionistas comunicados para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 31/08/2018, às 10h, 
na sede da Ideal Invest, na Rua Dr. Fernandes Coelho nº 64, 1º andar, nos termos do artigo  15, parágrafo único, do Estatuto Social e 
artigo  135 da Lei 6.404/76, às 10h, em primeira convocação, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: • Alteração da razão social 
da Companhia: de Ideal Invest S/A para Pravaler S/A, com a alteração do artigo 1º do Estatuto Social: “Artigo 1º. O Pravaler S/A 
(“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, sendo regulada pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais 
que lhe forem aplicáveis. ” • Inclusão da atividade de “intermediação de seguros” no objeto social da Companhia, com alteração do artigo 
4º do Estatuto: “Artigo 5º. A Companhia tem por objeto social: (...) Prestação de serviços de gestão, gerenciamento, análise e cobrança 
de créditos, seleção de riscos, assessoria creditícia e mercadológica, administração de contas a pagar e a receber, intermediação de 
seguros, em qualquer evento, ligados ao setor de educação e projetos educacionais; • Alteração do artigo 6º do Estatuto, para atualização 
do valor do Capital Social da Companhia, de R$ 108.829.650,62 para R$ 118.270.910,95, R$ 2.002.892,17 decorrentes do Plano de 
Incentivos de Longo Prazo para Executivos da Companhia, base de abril e maio de 2018; e R$ 7.438.368,16 decorrentes da chamada 
de capital deliberado em AGOE de abril de 2018. O artigo 6º do Estatuto passa a vigorar conforme redação a seguir: “Artigo 6º. O capital 
da Companhia é de R$ 118.270.910,95 (cento e dezoito milhões, duzentos e setenta mil, novecentos e dez reais e noventa e cinco 
centavos), representado por (i) 146.000.279 (cento e quarenta e seis milhões, duzentas e setenta e nove) ações ordinárias, todas 
subscritas e integralizadas, nominativas e sem valor nominal, dentro das quais 745.029 (setecentas e quarenta e cinco mil e vinte e nove 
) ações estão em tesouraria; e (ii) 2.028.249 (dois milhões e vinte e oito mil, duzentas e quarenta e nove) ações preferenciais classe A, 
todas subscritas e integralizadas, nominativas e sem valor nominal, sem direito a voto e com prioridade no reembolso de capital, dentro 
das quais 961.814 (novecentas e sessenta e uma mil, oitocentas e catorze) ações estão em tesouraria”. • Alteração do artigo 26, item 
xvi, sobre as práticas de desconto adotadas para os créditos detidos pelos FIDCs geridos pela Companhia, com a inclusão da parte final 
em destaque: “Artigo 26. Compete privativamente ao Conselho de Administração a deliberação das matérias previstas em lei, sem 
prejuízo daquelas listadas abaixo que, para a válida aprovação e contratação pela Companhia, deverão ser aprovadas por no mínimo 
2/3 (dois terços) dos conselheiros presentes à reunião, que não estejam impedidos de votar: (...) (xvi) Celebração de acordos judiciais, 
a propositura de medidas judiciais, administrativas ou arbitrais ou a exoneração de obrigações de terceiros, em cada caso em valores 
individuais superiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) ou em valores agregados que excedam, durante qualquer período de  
6 (seis) meses, R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). Excluem-se deste item os descontos praticados pela Companhia como 
agente de cobrança dos créditos cedidos aos FIDCs por ela geridos, desde que estejam de acordo com as práticas de cobrança 
e concessão de desconto da Companhia. • Alteração do artigo 37, §5º, possibilitando a apuração de balanços intercalares, com a 
inclusão dos termos em destaque. “Artigo 37. Sem prejuízo do disposto no artigo 36, o lucro líquido do exercício deverá ser destinado, 
obrigatoriamente, nessa ordem: (...) §5º. A Companhia poderá levantar balanços intermediários em prazos inferiores a seis meses e 
declarar dividendos, ou JSCP se for o caso, à conta de lucro apurado nesses balanços, assim como declarar dividendos intermediários 
ou JSCP à conta de lucros acumulados ou de reservas de juros existentes no último balanço anual ou semestral. Independentemente 
do prazo de apuração e declaração para fins contábeis e fiscais, o pagamento de dividendos ou JSCP ocorrerá no prazo anual 
estabelecido no § 3º e de acordo com a ordem de destinação obrigatória prevista no caput deste artigo. ” São Paulo, 23/08/2018. 
Ricardo Oliver Mizne, Presidente do Conselho de Administração.”

ISEC Securitizadora S.A. - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE nº 35300340949
Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da 4ª, 5ª e 6ª Séries da 1ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A.

A ISEC Securitizadora S.A. (“Securitizadora”), vem por meio deste, convocar os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 4ª, 5ª e 
6ª Séries da 1ª Emissão da Securitizadora (“CRAs”), nos termos da Cláusula 11.4 do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio 
para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 4ª, 5ª e 6ª Séries da 1ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A.” (“Termo de 
Securitização”), a se reunirem, em 1ª convocação, para Assembleia Geral de Titulares de CRAs, que será realizada no dia 13 de setembro de 2018, 
às 10:00 horas, na sede da Securitizadora, localizada Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º Andar, Itaim Bibi, CEP 
04533-004, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias constantes da seguinte ordem do dia: 1. tomar conhecimento (a) a respeito do status da 
formalização dos Documentos da Operação, bem como (b) o status do cumprimento das condições precedentes conforme aprovadas na assembleia 
geral de titulares de CRA realizada em 23 de maio de 2018 (“AGT de Reestruturação”) e que se encerrou em 21 de agosto de 2018; 2. Em virtude do 
não cumprimento, até o prazo acima mencionado, da totalidade das condições precedentes conforme aprovado na AGT de Reestruturação, ratificar a 
autorização do resgate antecipado dos CRA com os recursos retidos na Conta Centralizadora ou de quaisquer outros procedimentos diversos que 
sejam de interesse dos Titulares dos CRA e, conforme o caso, caso assim previsto no Termo de Securitização, aprovar ou não a forma e condições de 
tal resgate antecipado dos CRA e, caso necessário, aprovar ou ratificar os referidos procedimentos. A Securitizadora deixa registrado, para fins de 
esclarecimento, que o quórum de instalação da assembleia em primeira convocação é de titulares do CRA que representem no mínimo a maioria 
dos CRA em circulação (50% mais um CRA) e na segunda convocação por qualquer número, sendo que o quórum de deliberação em primeira 
convocação é de titulares de CRA que representem no mínimo a maioria dos CRA em circulação (50% mais um dos CRA) e em segunda convocação 
com no mínimo maioria dos presentes (50% mais um CRA dos presentes). Os titulares dos CRA poderão se fazer representar na assembleia por 
procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e 
demais documentos necessários para a verificação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de 
gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de firma ou abono bancário do signatário. Para que a 
verificação de quórum seja feita com certa celeridade e de forma eficaz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação 
e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., (“Agente 
Fiduciário”): (i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br; ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente 
Fiduciário em suas sedes, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de realização da assembleia, devendo apresentar-se 
com 30 (trinta) minutos de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente 
encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 23 de agosto de 2018. ISEC Securitizadora S.A. 

PATENTE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 61.790.390/0001-35

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições estatutárias e legais, submetemos à
apreciação de V.Sas. as demonstrações � nanceiras encerradas em 31 de dezembro de 2017 e 2016.      A Diretoria.

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro - Em reais

ATIVO 2017 2016
Ativo Circulante 1.451.999 2.305.936
Caixa e bancos 180.921 271.947

Aplicações � nanceiras 102.126 815.409

Créditos a receber 710.458 732.965

Impostos a recuperar 458.494 485.615

Não Circulante 2.603.991 1.460.845
Depósitos judiciais 181.763 180.145

Permanente 2.422.228 1.280.700

Investimentos 2.405.712 1.264.184

Instalações e equipamentos 16.516 16.516

Total do ativo 4.055.990 3.766.781

PASSIVO 2017 2016
Passivo Circulante 2.192.298 2.293.210
Impostos a pagar 1.706 5.412

Imposto de renda e contribuição social 9.828 -

Contas a pagar 29.674 29.674

Provisão para contingências 2.151.090 2.258.124

Patrimônio líquido 1.863.692 1.473.571
Capital social 1.476.855 1.476.855

Reservas de capital 7.630 7.630

Reservas de reavaliação 1.009.571 1.009.571

Lucros/prejuízo acumulados (630.364) (1.020.485)

Total do passivo 4.055.990 3.766.781

A DIRETORIA MILTON TADEU FINOTTI - CRC 1SP167964/O-7

Demonstração do Resultado Exercícios fi ndos em 31 de dezembro - Em reais

Receitas (despesas) operacionais 2017 2016

Gerais e Administrativas (1.219.840) (2.053.462)

Receitas � nanceiras 72.817 83.428

Outras receitas 485.875 1.757.389

Resultado antes da Contribuição Social  
 e do imposto de renda (661.148) (212.645)
Contribuição Social (23.922) -
Imposto de renda (45.187) -
Lucro/prejuízo do exercício (730.257) (212.645)

EDITAL Processo nº: 1104541-05.2016.8.26.0100 Classe Assunto: Procedimento Comum
- Protesto Indevido de Título Requerente: Guilherme Magnanini Auriemo Requerido:
Fortes Soluções Em Vidros e Alumínio Ltda. Vistos. Tendo em vista que já foram esgotados
todos os meios hábeis para a localização do requerida, defiro a citação editalícia requerida
às fls. 219, servindo a presente decisão como edital. Este juízo FAZ SABER a Fortes
Soluções Em Vidros e Alumínio Ltda., domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe
foi movida Ação Condenatória (Procedimento Comum) movida por Guilherme Magnanini
Auriemo, alegando em síntese: o réu protestou indevidamente o autor, motivo pelo qual
este requereu a declaração de inexigibilidade do débito e a condenação do réu ao pagamento
de danos morais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. No silêncio, será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. Recolha a parte autora as custas
referentes a publicação no DJE, no valor de R$ 155,00, providenciando, no mais, a
publicação do edital em jornais de grande circulação, comprovando-se nos autos, no
prazo de vinte dias. Intimem-se. São Paulo, 9 de agosto de 2018.          B 24 e 25/08

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1003724-74.2016.8.26.0053. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 9ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Simone Gomes Rodrigues Casoretti, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA
DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO move uma Desapropriação por Utilidade Pública / DL
3.365/1941 contra Toshimi Kamitani, CPF nº 419.101.508-78 e Ituko Kamitani, CPF nº
099.667.468-38, objetivando o imóvel situado à Rua Sepins, nº 64 e 68, Bairro Jabaquara,
com área de 246,56 m², contribuinte nº 091.337.0003-6. Contestada a ação, foi recusada
a oferta. E, para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de
edital com o prazo de 10 dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para
os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de junho de 2018.

B 25 e 28/08

Edital de Intimação - Prazo 20 dias - Processo Principal: 1028615-23.2013.8.26.0100 -
Cumprimento de sentença (0032786-64.2018.8.26.0100). O Dr. Marcelo Augusto Oliveira,
Juiz de Direito da 41ª Vara Cível - Foro Central Cível, São Paulo/SP. Faz Saber a Allequip
Equipamentos Industriais Ltda, CNPJ 03.775.804/0001-50, na pessoa de seu representante
legal, que a Ação de Procedimento Comum (processo principal), requerida por Cia de
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, foi julgada procedente, condenando
a ré ao pagamento de R$ 5.819,52 (março/2018), corrigidos monetariamente, bem como
a custas, honorários advocatícios e demais cominações. Estando a ré em lugar ignorado,
expediu-se o presente nos autos do cumprimento de sentença, para que, em 15 dias, após
fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento voluntário do débito, sob pena de ser
acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§
1º e 3º do Código de Processo Civil). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 dias para que o executado, independente de penhora ou nova
intimação, ofereça sua impugnação, nos próprios autos (art. 525 do Código de Processo
Civil). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. B 25 e 28/08
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EXTRAVIO DE LIVROS
EM ADITAMENTO AO ANÚNCIO 
PUBLICADO NESTE JORNAL PELO 
SR. GUILHERME VALLAND JUNIOR, 
JUCESP N. 407, NOS DIAS 17, 18 E 
19 DE JANEIRO DE 2018, “EXTRAVIO 
DE LIVROS”, FALTOU NA DECLARA-
ÇÃO À PRAÇA, O PERÍODO DE 
COMPETÊNCIA PERTINENTE AOS 
DOCUMENTOS REGISTRADOS NO 
ANÚNCIO A SABER: ANOS DE 2013, 
2014, 2015, 2016 E 2017.

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 0140710-47.2012.8.26.0100. O Dr. Sidney da Silva Braga, Juiz de Direito da 4ª
Vara Cível do Foro Central/SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Flávio Oliva CPF 417.698.308-63 que nos autos da Ação
de Execução de Título Extrajudicial requerida por Banco Bradesco S/A procedeu-se a penhora sobre a quantia bloqueada
judicialmente de R$ 2.075,82. Estando o coexecutado em lugar ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital
para que em 05 dias, a fluir os 20 supra, ofereça impugnação, na ausência dos quais prosseguirá o feito em seus ulteriores
termos. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. SP, 05/06/2018.                                              24 e 25 / 08 / 2018.

Processo 1018734-23.2016.8.26.0001 - Procedimento Comum - Obrigações - Madras Editora Ltda. - Por meio desta decisão, que
servirá como EDITAL (PRAZO DE 20 DIAS), FAÇO SABER à VIAJANTES DO TEMPO COMERCIO DE LIVROS E REVISTAS LTDA,
empresa inscrita no CNPJ/MF 11.888.296/0001-45, que lhe foi proposta uma ação de de cobrança, no valor de R$ 17.297,51,
ajuizada por Madras Editora Ltda. Frustradas as tentativas de sua localização, foi determinada sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                                                               24 e 25 / 08 / 2018.

Ybyrá Gestão e Participações S.A.
CNPJ/MF 11.094.555/0001-66 - NIRE 35.300.371.682

Sede Social: Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Peruíbe, nº 40, sala J, Jardim Europa, CEP 01448-090

Edital de Convocação
Ficam os acionistas da Ybyrá Gestão e Participações S.A. convocados para a Assembleia Geral Extraordinária, nos termos do Artigo 123 
da Lei nº 6.404/76, que será realizada na sede social da Companhia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Peruíbe, nº 40, 
sala J, Jardim Europa, CEP 01448-090, em primeira convocação, no dia 03 de setembro de 2018, às 15:00 horas, para tratar da seguinte ordem 
do dia, qual seja, a eleição dos membros da Diretoria da Companhia. 

São Paulo - SP, 24 de agosto de 2018
Membros da Diretoria da Companhia: 

Carlos Alberto Longo - Diretor-Presidente 
Eduardo Longo - Diretor sem Designação Específica

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se 
a quem possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico pardo, medindo 1,71m de comprimento, 
59 anos, tido como AUMZ E SILVA, com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA MARCELINA -  
CURSO DE MEDICINA - para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Bairro do Itaim Paulista, na Capital de São Paulo, 
em 07/02/2017. Informações na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, de 2ª a 6ª feiras, no telefone nº (11) 

 
Itaim Paulista - da Comarca da Capital de São Paulo. Declaração de Óbito: 26581109-1.

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se a quem 
possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico branco, medindo 1,83 m de comprimento, 44 anos,  
tido como WILSON PEREIRA DA ROCHA,com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA MARCELINA -  
CURSO DE MEDICINA - para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Bairro da Barra Funda, na Capital de São Paulo, em 
18/03/2017. Informações na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, de 2ª a 6ª feiras, no telefone nº (11) 2217-9110  

 
da Comarca da Capital de São Paulo. Declaração de Óbito: 26587708-3.

MODEMS, PLACAS E RECEPTORES 

DE DIVERSAS MARCAS E MODELOS 

LEILÃO ONLINE

Informações pelo telefone: 11-3550-4066, ramal 216, pelo e-mail: 
eduardo@frazaoleiloes.com.br ou www.FrazaoLeiloes.com.br

Carlos Eduardo Luis Campos Frazão
JUCESP n° 751

CADASTRE-SE ANTECIPADAMENTE PARA PARTICIPAR DO LEILÃO

Data: 28 de agosto de 2018 às 14h00

OBS: TODOS OS LOTES SÃO DE MODEMS/ACESSÓRIOS USADOS E SUCATA 
SEM GARANTIA DE TROCA/FUNCIONAMENTO.

TRANSNET LOGÍSTICA E TRANSPORTES LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob n. 01.661.806/0001-93, MULTIÁREAS EMPREENDIMEN-
TOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n. 00.024.146/0001-77 e DISTRIBUIDORA QUADRIFOGLIO COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO 
LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob n. 61.291.936/0001-03, todas com sede na Rua João Tibiriçá, n. 958, Vila Anastácio, CEP 05077-

comércios, empresas que realizam fornecimento de cartão de crédito e abertura de crédito, que terceiros tiveram acesso, por 
meio criminoso, de suas informações e de seus sócios constantes em seus bancos de dados, como balanço patrimonial, Ende-
reços, RG, CPF, CNPJ de sócios e clientes, numero de contas bancárias, através da invasão eletrônica em seus computadores e 
servidores conforme registrado no boletim de ocorrência n. 3317/2018 de 14/08/2018, no qual descreve a ocorrência do ilícito 
penal previsto no artigo 121 a 154 do Código penal – invasão de dispositivo informático consumado - não se responsabilizado 

Processo nº 1111897-51.2016.8.26.0100. A Dra. Ana Lúcia Xavier Goldman, Juíza de Direito da 28ª Vara Cível do Foro Central da
Capital/SP, Faz Saber a Silvio César da Silva (CPF. 271.288.248-20), que HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhe ajuizou ação de
Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 54.534,08 (outubro de 2016), referente aos Contratos de Crédito
Parcelado Advance n°s 0328-11962-25, 0328-12047-83 e 0328-12167-65 e Contrato de Crédito Parcelado Pré-Premier-Price n°
0328-12357-19. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias
supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o
requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado.
25 e 28 / 08 / 2018.
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Jornal
ODIASP

Ligue:

3258-1822
3258-0273

Confiança do comércio volta a subir
após quatro quedas consecutivas

São Paulo, 25, 26 e 27 de agosto de 2018
Nacional

Jornal O DIA SP
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O Índice de Confiança do
Comércio (ICOM) subiu 1,1
ponto em agosto, passando
de 88,8 para 89,9 pontos. É a
primeira alta do indicador
após a sequência de quatro
quedas.

A alta reflete expansão em
10 dos 13 segmentos pesqui-
sados pela Fundação Getulio
Vargas (FGV), responsável
pelo indicador divulgado  na

sexta-feira (24).
O Índice de Expectativas

(IE-COM), que subiu 2,8 pon-
tos, passando 94,6 pontos, foi
influenciado tanto pela melho-
ra do indicador de vendas, que
avançou 2,3 pontos, chegan-
do a 93,4 pontos, quanto pelo
indicador de tendência dos
negócios para os próximos
seis meses, que subiu 3,2 pon-
tos, passando para 96 pontos.

Já o Índice de Situação
Atual (ISA-COM) recuou 0,8
ponto, ficando com 85,7 pon-
tos, o menor nível desde de-
zembro de 2017, quando regis-
trou 85,6 pontos. Entre seus
componentes, o indicador de
percepção dos empresários
recuou 0,4 ponto, passando
para 85,9 pontos. O indicador
de situação atual dos negóci-
os caiu 1,2 ponto, atingindo

85,9 pontos.
A avaliação do economis-

ta é de que “a combinação de
resultados sinaliza que o se-
tor continua se recuperando
lentamente, sujeito aos níveis
elevados de incerteza e da
também lenta evolução do
mercado de trabalho”.

Apesar da evolução posi-
tiva do Índice de Confiança
do Comércio em agosto ter

sido motivada pela alta do
Índice de Expectativa,  al-
guns indicadores de percep-
ção sobre a situação corren-
te da Sondagem do Comércio
também deram sinais de me-
lhora no mês.

Enquanto o Índice de Situ-
ação Atual continua em que-
da há alguns meses, o Indica-
dor de Desconforto Empresa-
rial, mesmo tendo recuado um

pouco no mês, tem seis meses
consecutivos de alta.

A avaliação da FGV é de
que a queda do indicador, em
agosto, se deve, entre outros,
à redução de demanda insufi-
ciente, ao custo financeiro e
ao acesso a crédito bancário.

A edição de agosto de 2018
coletou informações de 1.206
empresas entre os dias 1 e 22
deste mês. (Agencia Brasil)
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Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF nº 61.409.892/0001-73 - NIRE 35.3.0001276.3

   Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Novembro de 2017

1. Data, Horário e Local - Dia 30 de novembro de 2017, às 10:00 horas, na sede da Companhia 
Brasileira de Alumínio localizada na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 105, 14º andar, conjunto 
141, parte, Cidade Monções, CEP 04571-900, capital e Estado de São Paulo (“Companhia”).  
2. Convocação - Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas, de acordo com os 
termos do parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”).  
3. Presença - Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas 
no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente - Ricardo Rodrigues de Carvalho, Presidente e, 
Luiz Marcelo Pinheiro Fins, Secretário. 5. Ordem do Dia - O Presidente declarou que o objeto da 
presente Assembleia Geral Extraordinária compreende a deliberação, por parte das Acionistas, da 
seguinte ordem do dia: locação de parte do imóvel industrial localizado em Alumínio/SP.  
6. Deliberações - Os Acionistas presentes, por unanimidade e sem ressalvas, aprovam a assinatura 
de um contrato de locação de área localizada em parte do imóvel fabril, na cidade de Alumínio/SP, 
para a empresa Nexans Brasil S.A., sociedade com endereço na Avenida Affonso Pansan, 4005, 
Americana, SP, inscrita no CNPJ/MF sob nº 31.860.364/0012-28, pelo valor mensal de R$75.180,00 
(setenta e cinco mil, cento e oitenta reais) pelo prazo de 10 (dez) anos. Fica ainda a Diretoria da 
Companhia autorizada a praticar e/ou nomear procuradores para praticarem em seu nome, todos os 
atos necessários para a execução desta deliberação, nos termos do seu Estatuto Social.  
7. Observações Finais - Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a todos os presentes e, 
ninguém se manifestando, foram encerrados os trabalhos e suspensa a Assembleia pelo tempo 
necessário à lavratura da presente Ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os 
presentes assinada. Presidente da Mesa: Ricardo Rodrigues de Carvalho; Secretário da Mesa: Luiz 
Marcelo Pinheiro Fins; Acionistas: Votorantim S.A., representada por Luiz Marcelo Pinheiro Fins e 
Luiz Aparecido Caruso Neto e VP Gestão Ltda., representada por João Henrique Batista de Souza 
Schmidt e Luiz Aparecido Caruso Neto. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro 
próprio da Companhia. São Paulo, 30 de novembro de 2017. Ricardo Rodrigues de Carvalho - 

Presidente; Luiz Marcelo Pinheiro Fins -  Secretário. JUCESP nº 347.476/18-1 em 27/07/2018. 
Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF nº 61.409.892/0001-73 - NIRE 35300012763

“Companhia”
Ata da Assembléia Geral Extraordinária Realizada em 23 de Outubro de 2017

1. Data, Horário e Local: Dia 23.10.2017, às 10:30 horas, na sede social da Companhia, localizada 
na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 105, 14º andar, conjunto 141, parte, Cidade Monções, 
CEP 04571-900, cidade e Estado de São Paulo. 2. Convocação: Dispensada a convocação, em 
virtude da presença dos acionistas em sua totalidade, na forma do disposto no § 4º do artigo 124 da 
Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Presença: Acionistas representando a totalidade 
do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente: 
Ricardo Rodrigues de Carvalho, Presidente; Luiz Marcelo Pinheiro Fins, Secretário. 5. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre a alteração do objeto social da Companhia, com a finalidade de incluir outras 
atividades não previstas anteriormente no objeto social, mediante aprovação dos acionistas.  
6. Deliberações: Foi aprovada por unanimidade de votos dos acionistas presentes, sem ressalvas ou 
restrições, a alteração do objeto social da Companhia, de modo a alterar a redação do artigo 3º do 
Estatuto Social da Companhia, passando a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º - A Companhia 
tem por objeto social: a) a exploração e aproveitamento de jazidas minerais no território nacional, 
inclusive a indústria e o comércio de bauxita, alumínio e suas ligas, em todos os seus ramos e 
modalidades, a produção e o comércio de materiais de construção, e bem assim a indústria e o 
comércio de tudo quanto se relacione com essas atividades; b) o comércio, importação e exportação 
em geral; c) a participação em sociedades, como sócia, acionista ou consorciada, de outras empresas 
de qualquer natureza e objeto; d) executar, na qualidade de Operadora Portuária, a movimentação e 
armazenagem de mercadorias destinada ou provenientes de transporte aquaviário e proceder a 
operação de Terminal e Instalação Portuária de Uso Público da Zona Primária do Porto de Santos, 
com mercadorias importadas ou destinadas à exportação; e) estudo, planejamento, projeto, 
construção e operação de sistemas de produção, transformação, transporte e armazenamento para 
uso exclusivo, distribuição e comércio de energia, principalmente a elétrica, resultante do 
aproveitamento de rios e outras fontes, sobretudo as renováveis; f) participação nos empreendimentos 
que tenham por finalidade a indústria e o comércio de energia, principalmente a elétrica, bem como 
a prestação de serviços que, direta ou indiretamente, se relacionem com esse objetivo; g) Agricultura 
e Pecuária em Geral (Agronegócio); h) a fabricação de máquinas e equipamentos industriais; i) a 
manutenção e reparação de outras máquinas e equipamentos para usos industriais não especificados 
anteriormente; j) instalação de máquinas e equipamentos industriais; k) manutenção e reparação de 
máquinas para a indústria metalúrgica, exceto máquinas-ferramenta; l) manutenção e reparação de 
máquinas e equipamentos para usos na extração mineral, exceto na extração de petróleo; m) 
serviços de usinagem, caldeira e montagem; n) a administração de seus bens e interesses; o) 
pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências físicas e naturais; p) atividades de jardins 
botânicos, zoológicos, parques nacionais, reservas ecológicas e áreas de proteção ambiental; q) 
serviços de ensino e estudos relacionados ao meio ambiente; e r) atividades de promoção do turismo 
local. 7. Observações Finais: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a todos os 
presentes e, ninguém se manifestando, foram encerrados os trabalhos e suspensa a Assembleia pelo 
tempo necessário à lavratura da presente Ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por 
todos os presentes assinada. Presidente da Mesa, Sr. Ricardo Rodrigues de Carvalho; Secretário da 
Mesa, Sr. Luiz Marcelo Pinheiro Fins; e, ainda, os Acionistas presentes: Votorantim S.A., representada 
por João Henrique Batista de Souza Schmidt e Luiz Marcelo Pinheiro Fins e VP Gestão Ltda., 
representada por João Henrique Batista de Souza Schmidt e Luiz Aparecido Caruso Neto. A presente 
transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio da Companhia. São Paulo, 23 de outubro de 
2017. Ricardo Rodrigues de Carvalho - Presidente; Luiz Marcelo Pinheiro Fins - Secretário.  
JUCESP nº 550.025/17-0 em 12/12/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF n° 61.409.892/0001-73 - NIRE 35.300.012.763

  Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 11 de Dezembro de 2017
Data, hora e local: Aos 11 dias do mês de dezembro de 2017, às 9h00, na sede social da COMPANHIA 
BRASILEIRA DE ALUMÍNIO, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 105, 14º andar, conjunto 141 - Cidade Monções - CEP 04571-900 
(“Companhia”). Convocação e Presença: A convocação foi dispensada, nos termos do artigo 124, 
parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença dos 
acionistas representantes da totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas 
constantes no Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Ricardo 
Rodrigues de Carvalho, tendo como secretário o Sr. Renato Maia Lopes. Ordem do dia: Deliberar sobre: 
(i) a ratificação da nomeação dos peritos responsáveis pela avaliação da parcela a ser cindida  
da CBA ENERGIA PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Eusébio Matoso, 1.375, 5º andar, conjunto 502, sala 1,  
CEP 05423-180, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.756.038/0001-40 e na JUCESP sob o NIRE 
35.300.187.750 (“CBA Energia”) à ser absorvida pela Companhia (“Parcela Cindida”), e pela elaboração 
do respectivo laudo de avaliação (“Laudo de Avaliação”); (ii) o Protocolo e Justificação da Cisão Parcial 
da CBA Energia com absorção da Parcela Cindida pela Companhia, celebrado pelos diretores da CBA 
Energia e pelos diretores da Companhia (“Protocolo”); (iii) o Laudo de Avaliação; (iv) a cisão parcial da 
CBA Energia e subsequente versão da Parcela Cindida para a Companhia (“Cisão Parcial”);  
e (v) a autorização para que os Diretores da Companhia possam assinar os documentos relativos à 
Cisão Parcial, bem como praticar todos os atos e tomar todas as demais providências necessárias à 
implementação da Cisão Parcial. Deliberações: Após leitura, análise e discussão dos itens constantes 
da ordem do dia, os acionistas, por unanimidade de votos, deliberaram: (i) ratificar a nomeação dos 
peritos (“Avaliadores”) como responsáveis pela avaliação da Parcela Cindida da CBA Energia a ser 
vertida para a Companhia, bem como pela elaboração do respectivo Laudo de Avaliação; (ii) aprovar o 
Protocolo, elaborado em conformidade com artigos 224 e 225 da Lei das Sociedades por Ações, cuja 
cópia integra o Anexo I à presente ata; (ii) aprovar o Laudo de Avaliação, elaborado pelo Avaliador com 
base no balanço patrimonial na data base de 30 de novembro de 2011 cuja cópia integra o Anexo II à 
presente ata; (iv) aprovar a absorção da Parcela Cindida da CBA Energia pela Companhia, de acordo 
com os termos e condições estabelecidos no Protocolo e nos termos do artigo 229 da Lei das 
Sociedades por Ações, mediante a versão para a Companhia dos elementos patrimoniais do ativo da 
Companhia indicados no Protocolo, pelo valor apurado no Laudo de Avaliação. Em razão da Cisão 
Parcial, o capital social da Companhia não será alterado, visto que a CBA Energia é detida totalmente 
pela Companhia. Dessa forma, a Companhia sucederá a CBA Energia apenas nos direitos e obrigações 
relacionados ao acervo cindido, conforme os termos do parágrafo único do Artigo 233 da Lei das 
Sociedades por Ações e do Protocolo, sem solidariedade com a Companhia; e (v) autorizar os Diretores 
da Companhia a assinar todos documentos relativos à Cisão Parcial, bem como praticar todos os atos 
e tomar todas as demais providências necessárias à implementação da referida Cisão Parcial, os quais 
ficam investidos, desde já, dos mais amplos poderes para representar a Companhia perante autoridades 
públicas federais, estaduais ou municipais, incluindo Juntas Comerciais, secretarias federais, estaduais 
ou municipais, podendo promover junto aos órgãos públicos competentes as alterações que se fizerem 
necessárias. Encerramento, lavratura, aprovação: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente 
deu por encerrada a Assembleia Geral, da qual se lavrou a presente ata na forma de sumário,  
conforme artigo 130, § 1º da Lei das Sociedades por Ações, que, depois de lida em voz alta e achada 
conforme, foi assinada. São Paulo, 11 de dezembro de 2017. Assinaturas: Mesa: Presidente -  
Ricardo Rodrigues de Carvalho; e Secretário - Renato Maia Lopes. Acionistas: Votorantim S.A., 
representada por João Henrique Batista de Souza Schmidt e Luiz Marcelo Pinheiro Fins e VP Gestão 
Ltda., representada por João Henrique Batista de Souza Schmidt e Luiz Aparecido Caruso Neto. 
Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 11 de dezembro de 2017. Ricardo Rodrigues 
de Carvalho - Presidente; Renato Maia Lopes - Secretário. JUCESP nº 342.927/18-8 em 18/07/2018. 
Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em reais)

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das
Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes

estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.

Ativo 31/12/2017 31/12/2016
Circulante  2.211  20.208
 Caixa e equivalentes de caixa 2.211 20.137
 Adiantamento a terceiros 71
Não circulante 1.957.187  1.957.187
 Propriedades para Investimento 1.957.187 1.957.187

Total do ativo  1.959.398  1.977.395

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 17.736  17.489
 Contas a pagar  17.736  17.489
Patrimônio líquido 1.941.662  1.959.906
 Capital social  2.019.000  1.959.000
 Prejuizos acumulados  (79.338)  (59.094)
 Adiantamento para futuro aumento de capital  2.000  60.000
Total do passivo e patrimônio líquido  1.959.398  1.977.395

Demonstrações do Resultado em 31 de dezembro de 2017 e 2016
(Em reais)

31/12/2017 31/12/2016
Despesas operacionais
 Despesas gerais e administrativas  (17.551)  (28.317)
 Despesas tributárias  (2.656)  (143)
Prejuízo operacional antes do resultado
financeiro  (20.208)  (28.460)

Resultado financeiro
 Despesas financeiras  (37)  (27)
Prejuízo do exercício  (20.244)  (28.488)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em reais)
Capital Prejuízos Adiantamento para futuro
 social acumulados Sub total aumento de capital Total

Saldo em 31 de Dezembro de 2016 1.959.000  (59.094)  (56.094)  60.000  1.959.906
Aumento de capital 60.000 -  60.000  (60.000) -
Adiantamento para futuro aumento de capital  - - -  2.000 2.000
Prejuízo do exercício -  (20.244)  (20.244) -  (20.244)
Saldo em 31 de Dezembro de 2017 2.019.000  (79.338)  (16.338)  2.000  1.941.662

2.0 Hotéis 2013 III SPE Ltda
Angel David Ariaz - Diretor - CPF: 228.295.328-21

Carlos Augusto Leite - Contador - CRC: 1SP 240786/0-7

2.0 Hotéis 2013 III SPE Ltda
CNPJ 19.924.801/0001-71

Demonstrações Financeiras

REC 2017 Empreendimentos e Participações VI Ltda.
CNPJ/MF nº 26.929.617/0001-80

Ata de Assembleia Geral de Transformação do Tipo Jurídico da Sociedade Limitada em Sociedade por Ações realizada em 29 de Dezembro de 2017
Em 29 de dezembro de 2017, às 9h00min., em sua sede social, na Capital do Estado de São Paulo, na
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, parte, Itaim Bibi, CEP 04543-000, reuniram-
se em Assembleia Geral: HSI – Hemisfério Sul Investimentos S.A., sociedade por ações, inscrita no
CNPJ/MF sob nº 03.539.353/0001-52, com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Presi-
dente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, com seus atos
constitutivos devidamente arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob NIRE
nº 35.3.00174950, neste ato representada por seus Diretores, Sr. Felipe Rodrigues Gaiad de Camargo,
brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.635.761-9
IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob nº 085.064.737-13, e Sr. Bruno Sampaio Greve, brasileiro, casado, en-
genheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 44.786.237-6-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº
332.913.348-17, ambos residentes e domiciliados na Capital do Estado de São Paulo, com endereço co-
mercial na sede da HSI – Hemisfério Sul Investimentos S.A., doravante denominada simplesmente
“HSI”, e HSI Participações Ltda. (atual denominação social de Hemisfério Sul Participações Ltda.),
sociedade limitada, inscrita no CNPJ/MF sob nº 13.516.128/0001-54, com sede na Capital do Estado de
São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, Vila Nova Conceição, CEP
04543-000, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na Junta Comercial do Estado de São
Paulo – JUCESP sob NIRE nº 35.2.25349956 neste ato representada por seu Diretor, Sr. Felipe
Rodrigues Gaiad de Camargo, e por seu procurador Sr. Bruno Sampaio Greve, ambos acima qualifica-
dos, residentes e domiciliados na Capital do Estado de São Paulo, com endereço comercial na sede da
HSI PARTICIPAÇÕES LTDA., doravante denominada “HSP”, únicos sócios da sociedade limitada REC
2017 Empreendimentos e Participações VI Ltda. (“Companhia”), com sede na Capital do Estado de
São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, parte Itaim Bibi, CEP 04543-
000, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na JUCESP sob NIRE 35.2.3032713-2, em
sessão de 23 de janeiro de 2017 e inscrita no CNPJ/MF sob nº 26.929.617/0001-80, resolvem, de comum
acordo e na melhor forma de direito, transformar o tipo jurídico da Companhia, de acordo com as cláusu-
las e condições abaixo: Por unanimidade, foi escolhido para assumir a presidência da assembleia o Sr.
Felipe Rodrigues Gaiad de Camargo, que convidou a mim, Bruno Sampaio Greve, para secretariá-lo.
Assim, constituída a mesa e verificadas as condições legais para deliberação, o senhor presidente decla-
rou instalada a assembleia geral e, dando início aos trabalhos, informou que, como já era do conheci-
mento de todos, a presente assembleia tinha a seguinte ordem do dia: (i) a transformação do tipo jurídico
da Companhia em sociedade por ações, que passará a ser regulada pela Lei nº 6.404/76; (ii) a aprova-
ção do projeto de Estatuto Social; (iii) a eleição dos membros da Diretoria da Companhia; e (iv) a fixação
da remuneração dos membros da administração ora eleitos. Após estudos e debates sobre as matérias
da ordem do dia, a assembleia geral, por deliberação unânime: 1. Aprovou a transformação do tipo jurídi-
co da Companhia, em sociedade por ações, sob a denominação de REC 2017 Empreendimentos e Par-
ticipações VI S.A., que passa a ser regulada pela Lei nº 6.404/76. Em decorrência da transformação do
tipo jurídico mencionada acima, o capital social passa a ser representado por 100 (cem) ações ordinárias,
nominativas, sem valor nominal, distribuídas entre os acionistas da seguinte forma: • Acionista • Nº de
Ações • %: HSI – Hemisfério Sul Investimentos S.A. • 99 • 99,00. HSI Participações Ltda. • 1 • 1,00. Total
• 100 • 100,00. 2. Aprovou o projeto de Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a redação
constante do Anexo I à presente ata. 3. Ato contínuo, elegeu os seguintes membros para compor a Dire-
toria da Companhia, para um mandato unificado de 2 (dois) anos a contar da data da presente
assembleia, os quais tomarão posse mediante os respectivos termos de posse, tendo os acionistas da
Companhia designado todos para o cargo de diretor sem designação específica: (i) Sr. Angel David
Ariaz, norte americano, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº V333200-N e ins-
crito no CPF/MF sob nº 228.295.328-21; (ii) Sr. Bruno Sampaio Greve, brasileiro, casado, engenheiro,
portador da Cédula de Identidade RG nº 44.786.237-6-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 332.913.348-
17; (iii) Sr. Felipe Rodrigues Gaiad de Camargo, brasileiro, casado, administrador de empresas, porta-
dor da Cédula de Identidade RG nº 10.635.761-9-IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob nº 085.064.737-13;
(iv) Jefferson Baptista Tagliapietra, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade
RG nº 6.611.288-6 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 103.944.718-06; (v) Thiago Carvalho Machado
da Costa, brasileiro, divorciado, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 12.616.539-8-IFP/
RJ, inscrito no CPF/MF sob nº 091.440.297-80; e (vi) Diogo Gabriel Alvarez, brasileiro, casado, advoga-
do, portador da cédula de identidade RG nº 29.676.152-7-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº
302.264.458-28, todos residentes e domiciliados na Capital do Estado de São Paulo, com endereço co-
mercial na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, Itaim Bibi, CEP 04543-000. Registrar a
declaração de desimpedimento dos membros da Diretoria da Companhia ora eleitos, a qual foi por todos
assinada e encontra-se arquivada na sede da Companhia, no sentido de que: (1) não estão impedidos
por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme previsto no § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404/
76; (2) atendem ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo §3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; e
(3) não ocupam cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não têm,
nem representam, interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do §3º do art.
147 da Lei nº 6.404/76. 4. À Diretoria ora composta foi deliberado que não receberá remuneração anual.
5. Por fim, a Assembleia Geral autorizou a administração da Companhia a tomar todas as providências
que se fizerem necessárias à efetivação da transformação, nos termos da legislação vigente. Nada mais
havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, dos quais eu, Secretário, lavrei esta ata, que, lida e
achada conforme, é assinada em 3 (três) vias por todos os presentes, que autorizam a publicação em
forma de extrato. São Paulo, 29 de dezembro de 2017. Felipe Rodrigues Gaiad de Camargo-Presiden-
te, Bruno Sampaio Greve-Secretário. Acionistas: HSI-Hemisfério Sul Investimentos S.A., Por: Felipe
Rodrigues Gaiad de Camargo e Bruno Sampaio Greve, Hemisfério Sul Participações Ltda., Felipe
Rodrigues Gaiad de Camargo e Bruno Sampaio Greve. Visto do Advogado: Nome: Elisa Ghizzi
Lousada-OAB/SP nº 310.352. JUCESP/NIRE nº 3530051291-0 e nº 40.501/18-8 em 22/01/18. Flávia R.
Britto Gonçalves-Secretária Geral. Anexo I-Estatuto Social da “REC 2017 Empreendimentos e Parti-
cipações VI S.A.”-Capítulo I-Da Denominação, Sede, Objeto e Duração-Artigo 1º-A REC 2017 Em-
preendimentos e Participações VI S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações regida pelo presen-
te Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e
pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º-A Companhia tem sua sede, foro e domicílio
na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andarparte,
Itaim Bibi, CEP 04543-000 e poderá instalar, alterar e encerrar filiais, depósitos e agências em outras
praças do País e do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º-A Companhia tem por objeto
social (a) empreendimentos imobiliários, administração por conta própria de bens imóveis; (b) a participa-
ção em outras sociedades civis ou comerciais, como sócia, acionista ou quotista (holding). Artigo 4º-A
Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II-Do Capital Social e das Ações-Artigo 5º-
O capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 100,00 (cem
reais), dividido em 100 (cem) ações, sendo todas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.
Parágrafo 1º-A Companhia poderá adquirir suas próprias ações, com o objetivo de cancelá-las ou
mantê-las em tesouraria, para posterior alienação. Parágrafo 2º-A ação é indivisível em relação à Com-
panhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos
pelo representante do condomínio. Parágrafo 3º-As ações são nominativas e a sua propriedade será
presumida pela anotação nos livros sociais competentes. Mediante solicitação de acionista nesse senti-
do, serão emitidos títulos ou certificados representativos de ações, assinados pelo Diretor Presidente,
isoladamente. Artigo 6º-As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Compa-
nhia e cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. Artigo 7º-
As emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis em ações, deverão ser aprova-
das pela Assembleia Geral. Parágrafo Único-É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Compa-
nhia. Artigo 8º-É assegurado direito de preferência aos acionistas para subscrição dos aumentos de ca-
pital da Companhia, na proporção do número de ações que possuírem, regendo-se o exercício desse
direito de acordo com a legislação aplicável. Capítulo III-Da Assembleia Geral-Artigo 9º-A Assembleia
Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício so-
cial, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo 1º-A Assembleia
Geral será convocada, instalada e funcionará em observância às disposições legais aplicáveis e a este
Estatuto Social. Compete aos Diretores convocar a Assembleia Geral, e, na sua recusa ou ausência, a
convocação será realizada na forma prevista pelo art. 123 da Lei das S.A. A Assembleia Geral será pre-
sidida por qualquer dos Diretores, conforme for escolhido pela maioria dos acionistas presentes à
Assembleia. O Presidente da Assembleia Geral convidará, dentre os presentes, o secretário dos traba-
lhos. Parágrafo 2º-As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, se-
rão tomadas por acionistas representando, pelo menos, 60% (sessenta por cento) do capital social votan-
te da Companhia, não se computando os votos em branco. Parágrafo 3º-O Presidente da Assembleia
Geral deverá observar e fazer cumprir as disposições de acordos de acionistas arquivados na sede soci-
al, não permitindo que se computem os votos proferidos em contrariedade com o conteúdo de tais acor-
dos. Artigo 10º-Compete à Assembleia Geral, além das atribuições conferidas em Lei, deliberar acerca
das seguintes matérias: (i) reformar este Estatuto Social; (ii) eleger e destituir, a qualquer tempo, os Dire-
tores e fiscais da Companhia; (iii) tomar, anualmente, as contas dos administradores, e deliberar sobre as
demonstrações financeiras por eles apresentadas; (iv) autorizar o aumento de capital, a emissão de
ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis em ações; (v) autorizar a emissão de debêntures;
(vi) suspender o exercício dos direitos dos acionistas; (vii) deliberar sobre a avaliação de bens com que
os acionistas concorrerem para a formação do capital social; (viii) deliberar sobre a transformação, fusão,
incorporação e cisão da Companhia, sua dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-
lhes as contas; e (ix) autorizar os administradores a confessar falência e pedir recuperação judicial ou
extrajudicial. Parágrafo Único-As deliberações da Assembleia Geral serão válidas somente se tomadas
em conformidade com as disposições da Lei das S.A. Artigo 11º-A remuneração da administração da
Companhia será determinada pela Assembleia Geral, que irá fixá-la em montante global, anual ou men-
sal, obedecido o disposto no caput do artigo 152 da Lei das S.A., cabendo a esta promover a distribuição
e individualização da remuneração. Capítulo IV-Da Administração-Seção I-Da Diretoria-Artigo 12º-A
Companhia é administrada por uma Diretoria, composta por 6 (seis) membros  designados, com manda-
to unificado de 2 (dois) anos da data de sua eleição, sem designação específica. Parágrafo 1º-A Diretoria
é o órgão executivo e de representação da Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular
desta, tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que
por Lei ou pelo presente Estatuto Social dependam de prévia aprovação da Assembleia Geral. Parágrafo
2º-Os Diretores são investidos em seus cargos mediante assinatura do termo de posse no livro corres-
pondente e permanecem no exercício de suas funções até a eleição e posse de seus substitutos, poden-
do ser reeleitos ou destituídos a qualquer tempo pela Assembleia Geral. Parágrafo 3º-No caso de ausên-
cia ou incapacidade temporária de qualquer membro da Diretoria, este poderá (a) indicar outro Diretor
como seu procurador para votar em reunião de Diretoria, desde que a procuração seja entregue ao de-
mais membros da Diretoria antes da reunião ser instalada; (b) enviar seu voto por escrito ao Presidente

da reunião antes da reunião ser instalada, por e-mail, carta registrada ou carta entregue pessoalmente;
ou (c) participar da reunião da Diretoria por videoconferência ou conferência telefônica, desde que o Dire-
tor envie o seu voto por e-mail, carta registrada ou carta entregue pessoalmente aos demais membros da
Diretoria antes do fim da reunião e lavratura e execução da respectiva ata, e que todos os membros par-
ticipantes possam ser claramente identificados, caso em que o diretor ausente será considerado presen-
te a tal reunião, e a reunião será considerada como ocorrida no local onde o Diretor Presidente estava no
momento da reunião. No caso de vaga em decorrência de renúncia ou incapacidade permanente de
qualquer membro, o membro da Diretoria deverá ser substituído por um novo Diretor indicado pela
Assembleia Geral. Artigo 13º-Compete especificamente à Diretoria: (i) instalar e presidir as reuniões da
Diretoria e executar e fazer cumprir as deliberações da Assembleia Geral e da Diretoria; (ii) planejar, co-
ordenar, dirigir e administrar todas as atividades da Companhia, exercendo as funções executivas e
decisórias; (iii) representar a Companhia, perante as suas sociedades controladas e coligadas bem como
perante todas as sociedades em que a Companhia detiver participação societária, observadas as dispo-
sições e avenças de eventuais acordos de acionistas, se houver; e (iv) exercer a supervisão geral de
todos os negócios da Companhia, coordenando e orientando suas atividades. Artigo 14º-A Diretoria reu-
nir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem, mediante convocação de qualquer um dos Direto-
res. Parágrafo 1º-As reuniões da Diretoria são instaladas com a presença de, pelo menos, a maioria de
seus membros, devendo ser escolhido pela maioria um Secretário da reunião, não havendo necessidade
de que tal Secretário seja membro da Diretoria. Parágrafo 2º-Nas reuniões, a Diretoria delibera por mai-
oria de votos. Parágrafo 3º-As atas das reuniões da Diretoria serão lavradas em livro próprio, permitida a
utilização de sistema mecanizado. Parágrafo 4º-O Presidente da reunião de Diretoria deverá observar e
fazer cumprir as disposições de acordos de acionistas arquivados na sede social, não permitindo que se
computem os votos proferidos em contrariedade com o conteúdo de tais acordos. Artigo 15º-A Compa-
nhia será representada da seguinte forma: (i) por 2 (dois) Diretores em conjunto; ou (ii) por qualquer Dire-
tor em conjunto com 1 (um) procurador, com poderes específicos, nos termos do Parágrafo 1º abaixo; ou
(iii) por 2 (dois) procuradores, em conjunto, com poderes específicos, nos termos do Parágrafo 1º abaixo;
ou (iv) isoladamente por 1 (um) procurador, com poderes específicos, nos termos do Parágrafo 1º abaixo,
nas procurações ad judicia ou nos atos de rotina ou mero expediente junto a órgãos ou repartições públi-
cas, tais como Receita Federal do Brasil, Juntas Comerciais, autarquias, secretarias e concessionárias
pública e demais órgãos componentes da administração pública direta ou indireta visando à obtenção de
certidões, atualização de dados cadastrais, cumprimento de obrigações acessórias, dentre outros atos
que não representem assunção de obrigações pela Sociedade. Parágrafo 1º-As procurações serão sem-
pre outorgadas em nome da Companhia por 2 (dois) Diretores em conjunto, e terão prazo de validade
limitado ao máximo de dois anos, exceto pelas procurações ad judicia, que podem ter prazo de duração
superior a um ano ou mesmo indeterminado. Presumir-se-ão outorgadas pelo prazo de um ano, as pro-
curações outorgadas sem período específico. Parágrafo 2º-A Assembleia Geral poderá autorizar expres-
samente a prática de outros atos que vinculem a Companhia por apenas um dos membros da Diretoria
ou um procurador, ou ainda, pela adoção de critérios de limitação de competência, restringir, em determi-
nados casos, a representação da Companhia a apenas um Diretor ou um procurador. Seção II-Do Con-
selho Fiscal-Artigo 16º-O Conselho Fiscal da Companhia, com as atribuições estabelecidas em lei, será
composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros e igual número de suplentes. Parágrafo 1º-O Conselho Fiscal
não funcionará em caráter permanente e somente será instalado mediante convocação dos acionistas,
de acordo com as disposições legais. Parágrafo 2º-O Conselho Fiscal terá um Presidente, eleito pela
Assembleia Geral. Parágrafo 3º-Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral
Ordinária para um mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Parágrafo 4º-Os membros do Conse-
lho Fiscal serão investidos em seus cargos mediante a assinatura de termo de posse lavrado no respec-
tivo livro de registro de atas das Reuniões do Conselho Fiscal. Parágrafo 5º-Em caso de vaga, renúncia,
impedimento ou ausência injustificada a duas reuniões consecutivas, será o membro do Conselho Fiscal
substituído, até o término do mandato, pelo respectivo suplente. Parágrafo 6º-Em caso de impedimento
ou vacância permanente no cargo de um membro do Conselho Fiscal, e sem que haja suplente a substi-
tuí-lo, caberá ao Presidente do Conselho Fiscal imediatamente convocar uma Assembleia Geral da Com-
panhia para eleger um novo membro efetivo do Conselho Fiscal e respectivo suplente, para preencher o
cargo e completar o mandato do membro impedido ou vacante. Capítulo V-Do Exercício Social e De-
monstrações Financeiras-Artigo 17º-O exercício social iniciar-se-á em 01 de janeiro e terminará no dia
31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas na legis-
lação aplicável. Parágrafo 1º-Ao fim de cada exercício social, a administração fará elaborar, com obser-
vância dos preceitos legais pertinentes, as seguintes demonstrações financeiras, sem prejuízo de outras
demonstrações exigidas por Lei: (i) balanço patrimonial; (ii) demonstração das mutações do patrimônio
líquido; (iii) demonstração do resultado do exercício; e (iv) demonstração dos fluxos de caixa. Parágrafo
2º-As demonstrações financeiras anuais da Companhia deverão ser auditadas por auditores indepen-
dentes devidamente registrados na Comissão de Valores Mobiliários. Parágrafo 3º-Fará parte das de-
monstrações financeiras do exercício a proposta da Administração sobre a destinação a ser dada ao lu-
cro líquido, em observância do disposto neste Estatuto Social e na legislação aplicável. Parágrafo 4º-A
Administração poderá levantar balanços semestrais ou em períodos menores, e distribuir dividendos ou
constituir reservas com base nos mesmos, observadas as disposições e limitações legais aplicáveis. Ar-
tigo 18º-O lucro líquido do exercício terá obrigatoriamente a seguinte destinação: (i) 5% (cinco por cento)
para a formação da reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social subscrito; (ii) constitui-
ção de reserva para contingências, se proposto pela Administração e aprovado pela Assembleia Geral;
(iii) pagamento de dividendo obrigatório, nos termos do Artigo 19 deste Estatuto Social; (iv) retenção de
reserva de lucros com base em orçamento de capital, se proposto pela Administração e aprovado pela
Assembleia Geral; e (v) o saldo do lucro líquido será objeto de distribuição de dividendos conforme pro-
posto em deliberação pela Assembleia Geral. Artigo 19º-Os acionistas terão direito a receber, em cada
exercício, a título de dividendo obrigatório, 25% (vinte e cinco por cento) do saldo do lucro líquido do exer-
cício, ajustado nos termos da Lei das S.A. Parágrafo 1º-Sempre que o montante do dividendo obrigatório
ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a Diretoria poderá propor, e a Assembleia
Geral aprovar, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar. Parágrafo 2º-A
Assembleia Geral poderá atribuir aos administradores uma participação nos lucros, observados os limites
legais pertinentes. Artigo 20º-A Diretoria poderá deliberar o pagamento ou crédito de juros sobre o capi-
tal próprio, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações financeiras re-
lativas ao exercício social em que tais juros foram pagos ou creditados, sendo que os valores correspon-
dentes aos juros sobre capital próprio poderão ser imputados ao dividendo obrigatório. Capítulo VI-Da
Prática de Atos Ultra Vires-Artigo 21º-É expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato pra-
ticado por qualquer acionista, administrador, procurador ou funcionário da Companhia que a envolva em
obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao objeto social, sem prejuízo da responsabilida-
de civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. Capítulo VII-Da Reso-
lução de Conflitos-Artigo 22º-Este Estatuto Social será regido e interpretado de acordo com as Leis da
República Federativa do Brasil. Artigo 23º-Previamente à arbitragem, os Acionistas envidarão seus me-
lhores esforços para solucionar, com boa-fé e segundo seus interesses mútuos, toda e qualquer contro-
vérsia, litígio, disputa ou reclamação resultantes, relativos ou conexos a este Estatuto Social, incluindo
qualquer impugnação relativa a sua existência, validade, interpretação, cumprimento, descumprimento
ou exequibilidade (“Controvérsia”). Artigo 24º-No caso de Controvérsia não solucionada de modo amigá-
vel, esta será resolvida de forma final, exclusiva e definitiva, por arbitragem, administrada pelo Centro de
Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CAM-CCBC”), de acordo com seu regu-
lamento de arbitragem (“Regulamento”) e com a Lei 9.307/96. Parágrafo 1º-O tribunal arbitral será com-
posto por 3 (três) árbitros, dos quais um será nomeado pela(s) requerente(s) e um pela(s) requerida(s). O
terceiro árbitro, que atuará como presidente do tribunal arbitral será escolhido em conjunto pelos árbitros
nomeados pelas partes. Caso uma parte deixe de indicar um árbitro ou caso os 2 (dois) árbitros indicados
pelas partes não cheguem a um consenso quanto à indicação do terceiro nos termos do Regulamento, as
nomeações faltantes serão feitas pelo CAM-CCBC. Parágrafo 2º-Na hipótese de procedimentos arbitrais
envolvendo três ou mais partes em que estas não possam ser reunidas em blocos de requerentes e
requeridas, todas as partes, em conjunto, nomearão dois árbitros dentro de 15 (quinze) dias a partir do
recebimento pelas partes da última notificação do CAM-CCBC nesse sentido. O terceiro árbitro, que atu-
ará como presidente do tribunal arbitral será escolhido pelos árbitros nomeados pelas partes dentro de
15 (quinze) dias a partir da aceitação do encargo pelo último árbitro ou, caso isso não seja possível por
qualquer motivo, pelo presidente do CAM-CCBC. Caso as partes não nomeiem conjuntamente os dois
árbitros, todos os membros do tribunal arbitral serão nomeados pelo presidente da CAM-CCBC, que de-
signará um deles para atuar como presidente. Parágrafo 3º-A sede da arbitragem será a cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo. O idioma da arbitragem será o português. A arbitragem será processada e
julgada de acordo com o Direito brasileiro. Parágrafo 4º-As partes poderão pleitear medidas cautelares e
de urgência ao Poder Judiciário antes da constituição do tribunal arbitral. A partir de sua constituição,
todas as medidas cautelares ou de urgência deverão ser pleiteadas diretamente ao tribunal arbitral, po-
dendo manter, revogar ou modificar tais medidas anteriormente requeridas ao Poder Judiciário. Parágra-
fo 5º-Medidas cautelares e de urgência, quando aplicáveis, e ações de execução poderão ser pleiteadas
e propostas, à escolha das partes, na comarca onde estejam o domicílio ou os bens de qualquer das
partes, ou na comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Para quaisquer outras medidas judiciais, fica
eleita exclusivamente a comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. O requerimento de qualquer medi-
da judicial não será considerado uma renúncia aos direitos previstos nesta cláusula ou à arbitragem
como o único método de solução de Controvérsias entre as partes. Parágrafo 6º-Antes da assinatura do
termo de arbitragem, o CAM-CCBC poderá consolidar procedimentos arbitrais simultâneos nos termos
do Regulamento. Após a assinatura do termo de arbitragem, o tribunal arbitral poderá consolidar procedi-
mentos arbitrais simultâneos fundados neste ou em qualquer outro instrumento firmado entre as partes,
desde que tais procedimentos digam respeito à mesma relação jurídica e as cláusulas compromissórias
sejam compatíveis. A competência para consolidação será do primeiro tribunal arbitral constituído, e sua
decisão será vinculante a todas as partes. Capítulo VIII-Da Liquidação-Artigo 25º-A Companhia entra-
rá em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante e os mem-
bros do Conselho Fiscal que deverão funcionar no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração.
Capítulo IX-Das Disposições Gerais-Artigo 26º-Os casos omissos ou duvidosos deste Estatuto Social
serão resolvidos pela Assembleia Geral, a eles aplicando-se as disposições legais vigentes. Artigo 27º-É
garantido a qualquer acionista o acesso a contratos firmados pela Companhia com partes a ela relaciona-
das, incluindo acionistas e administradores, bem como acordos de acionistas e programas de opções de
aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 28º-No
caso de abertura de seu capital, a Companhia aderirá a segmento especial de bolsa de valores ou de
entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferencia-
dos de práticas de governança corporativa previstos na Instrução CVM nº 391, de 16 de julho de 2003,
conforme alterada. Artigo 29º-O presente Estatuto entra em vigor na data de sua aprovação pela
Assembleia Geral. São Paulo, 29 de dezembro de 2017. Felipe Rodrigues Gaiad de Camargo-Presi-
dente, Bruno Sampaio Greve-Secretário.

Edital de Leilões Eletrônicos - Artigos 881 e seguintes da Lei
13.105/2015 (CPC/2015)

02ª Vara e Ofício Cível do Foro Regional de Pinheiros da Comarca de
São Paulo/SP.

Edital de Leilões Eletrônicos de Bem(ns) Imóvel(eis) e para Intimação
do(s) executado(s) Adolar Scoz Beatriz Judith Lima Scoz , Prefeitura do Município de Campos do
Jordão/SP, Banco Bradesco S/A, incorporador de Banco Boavista Interatlantico S/A, antigo Banco
Boavista S/A, na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais), Banco Bradesco S/A, na(s)
pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais), Prefeitura do Município de Campos do Jordão/SP,
além de eventuais ocupantes desconhecidos, expedido nos autos da Execução de Título Extrajudicial
promovida por Banco Bradesco S/A , processo nº 0244201-08.1996.8.26.0011. O(a) Dr(a). Andrea Ferraz
Musa, MM Juiz(a) de Direito da 02ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros da Comarca de São
Paulo/SP, na forma da lei e etc., faz saber que o sistema gestor de leilões eletrônicos judiciais
www.casareisleiloesonline.com.br  levará a hastas públicas os Bens ao final descritos. O 1º. (Primeiro)
Leilão terá início dia 28 (vinte e oito) de Agosto de 2018, 10:00:00 horas e término dia 30 (trinta) de
Agosto de 2018, 10:00:00 horas, oportunidade em que o Bem Imóvel será entregue a quem mais der acima
do valor da avaliação atualizada. O 2º (Segundo) Leilão, caso não haja licitantes em primeira apregoação,
terá início dia 30 (trinta) de Agosto de 2018, 10:01:00 horas e término dia 21 (vinte e um) de Setembro
de 2018, 10:00:00 horas, ocasião em que o Bem Imóvel será entregue a quem mais der, rejeitados lances
inferiores  ao equivalente  a  50%  (cinquenta   por  cento) do valor da avaliação atualizada do respectivo
lote, afastado com isto o preço vil (art. 885 e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). O Bem Imóvel será
ofertado para arrematação em lote único (art. 893 do CPC/2015), no estado de conservação em que se
encontra, em caráter “ad corpus”. O Pagamento do Preço da Arrematação será realizado à vista ou
parcelado em até 30 (trinta)  vezes,  com  pelo  menos  25%  (vinte  e  cinco  por  cento) vista, cf. art. 892
do CPC/2015, por meio de depósito judicial e sob pena de desfazimento da arrematação. A Comissão Devida
à Casa Reis Leilões Online será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação e correrá por conta
do arrematante, cf. parágrafo único do art. 884 do CPC/2015, e será paga no ato da arrematação, sob pena
de desfazimento, por meio de depósito endereçado ao Banco Santander S/A (nº 033), agência nº 2146, Conta
Corrente nº 13.001828-6, titularidade de Eduardo dos Reis, CNPJ/MF sob nº 28.001.320/0001-85. Bem
Ofertado : 01 (um) Lote de Terreno sob nº 06 da quadra M situado na Rua 05 (cinco) do loteamento
denominado “Vale dos Sonhos”, com a área total de 1.685,00m², com as seguintes divisas e confrontações:
faz frente para a rua 04, onde mede 34m, do lado direito confronta com a viela 11, onde mede 61,50m, lado
esquerdo confronta com o lote 07, onde mede 32m, e nos fundos confrotna com a rua 05, para a qual também
faz frente e onde mede 46,70m.. Matrícula nº 48.36 do CRI Campos do Jordão. Inscrição Municipal / INCRA
nº: 03.071.006. A Matrícula do Imóvel indica que o imóvel foi havido por Adolar Scoz e Beatriz Judith Lima
Scoz, enquanto casados pelo regime da comunhão de bens (R. 01); penhora oriunda da Execução de Título
Extrajudicial de antigo nº 235/96 da  1ª Vara Civel do Foro de Pinheiros da Comarca da Capital/SP e em favor
do antigo Banco Boavista S/A (CNPJ 33.485.541/0001-06), depois denominado Banco Boavista Interatlantico
S/A, por fim, incorporado pelo Banco Bradesco S/A - (R. 05); e a penhora executada (R. 06).. Os executados
permanecem na posse do imóvel..  Dos autos  há  menção a débitos tributários a recair sobre o imóvel. Extrato
acostado às fls. . e expedido pela Municiaplidade em agosto de 2006 indicava débitos relativos àquele exercício
e ao ano de 2001. Não foi possível auferir até o momento o atual passivo tributário propter rem. O leiloeiro
encaminhará a Prefeitura de Campos do Jordão/SP correspondência solicitando informações acerca do atual
número de inscrição do apartamento e sobre eventuais passivos tributários a pesar sobre o imóvel em voga..
Não se trata de unidade condominial e não há, pois, pendências desta espécie.. Avaliação Original: R$
102.439,57 em mar/2017. Avaliação Atualizada: R$ 105.038,54 em jun/2018. Crédito Executado. Trata-
se de Ação de Execução de Título Extrajudicial fulcrada em mútuo. Por ocasião do ajuizamento o banco
informou que seu crédito perfaz o montante R$ 12.175,87 para 22 de maio de 1997 (fls. 02/06).. Recursos e
Informações Finais. Dos autos não se verifica recurso pendente de julgamento. . Correrão por conta do
arrematante todas as providências e despesas necessárias para a transmissão da propriedade dos imóveis,
inclusive o pagamento de ITBI Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, laudêmio, aforamento, tarifas,
emolumentos, registros e averbações cartorárias, extração de certidões e demais documentos; bem como as
despesas necessárias para a desocupação dos imóveis e a efetiva imissão na posse, sendo que eventuais
demais ônus e pendências, taxas e/ou impostos porventura incidentes sobre os bens correrão por conta do
arrematante. Pelo presente edital ficam intimados das designações e dos termos supra, na hipótese de não
localizados para intimações pessoais, Adolar Scoz , Beatriz Judith Lima Scoz , Prefeitura do Município de
Campos do Jordão/SP, Banco Bradesco S/A, incorporador de Banco Boavista Interatlantico S/A, antigo Banco
Boavista S/A, na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais), Banco Bradesco S/A, na(s) pessoa(s)
de seu(s) representante(s) legal(ais), da Prefeitura do Município de Campos do Jordão/SP e eventuais atuais
ocupantes desconhecidos. E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital afixado e
publicado na  forma da lei. ,    de de  20   , Eu,  Escrevente, digitei. Eu, ,
Escrivã (o) Diretor(a), subscrevi. Andrea Ferraz Musa - Juiz(a) de Direito

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842,
Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado pelo
Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66
e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/
77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os
imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e
acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11)-97334-6595 –
(11)2687-1327   - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SAO PAULO/SP, DATA: 17/09/2018; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SAO
PAULO/SP

1. Contrato: 1.2033.4142141-6 - SED: 30676/2018 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: PROVINCIA
DEVEDOR(ES): MARIA DE LOURDES CRUZ, BRASILEIRA, SEPARADA
CONSENSUALMENTE, SECRETARIA, CPF: 837.134.258-68, RG: 9.337.776-9-SSP/
SP. Imóvel sito à: RUA ARRAIAL DO BONFIM, CASA Nº 435, PARTE DO LOTE 8-A
DA QUADRA 100, ( LOTE 19 DO PROJETO), VILA CARMOZINA, DISTRITO DE
ITAQUERA - SAO PAULO/SP. Descrição: Uma casa e seu respectivo terreno medindo
5,00m de frente para a referida rua; por 21,42m do lado direito, onde confronta com a
casa nº 431; 21,42m do lado esquerdo, confrontando com a casa nº 439, ambas da
mesma rua; e, 5,00m nos fundos, confrontando com parte do lote 8 da mesma quadra,
encerrando a área de 107,10m2. Lance Mínimo Previsto: R$ 561.103,19.

São Paulo, 27/08/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

27/08 - 06 - 17/09/2018

R18 EVENTOS DE LEILÕES “RAICHER LEILÕES” GESTOR DE LEILÕES, através do Leiloeiro contratado
SAMI RAICHER - Leiloeiro Oficial, inscrito na JUCESP930, com endereço comercial na Alameda Lorena,
800 sala 1504, Jardim Paulista, São Paulo/SP, devidamente autorizado pela credora fiduciária AURILLAC
INCORPORADORA LTDA, inscrita no CNPJ nº. 08.203.743/0001-70, com sede nesta Capital, na Alameda
Jauaperi, nº 299, Moema, CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento Particular de Contrato de Compra e
Venda, de Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, datado de 29/06/
2010, no qual figuram como fiduciantes GERALDO RODRIGUES JUNIOR, brasileiro, solteiro, maior,
comerciante, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.667.161-7-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº
287.808.708-99 e, JANINE DONIZETE SALVATO, brasileira, solteira, maior, analista de recursos humanos,
portadora da Cédula de Identidade RG n.º 33.604.907-9-SSP-SP e inscrita no CPF/MF sob o n.º 281.853.218-
33, ambos residentes e domiciliados na Avenida Alberto Ramos, 130 – Apto 164 – Aroeira – Vila Prudente –
São Paulo/SP, CEP: 03.222-000, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos da Lei nº. 9.514/
97, artigo 27 e parágrafos, no dia 30/08/2018 às 14h00min, no escritório do leiloeiro sito á Alameda Lorena
800, Sala 1504, Jardim Paulista – São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior
à R$ 574.773,24 (quinhentos e setenta e quatro mil e setecentos e setenta e três reais e vinte e quatro
centavos) o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome da credora fiduciária,
constituído por IMÓVEL: apartamento nº 164, localizado no 16º andar do BLOCO “2” – “EDIFÍCIO AROEIRA”,
integrante do empreendimento denominado “CONDOMÍNIO CLIMA DO BOSQUE”, situado na Avenida
Alberto Ramos, nº 50, no Jardim Independência, 26º Subdistrito – Vila Prudente, com a área real privativa
coberta edificada de 95,960m2, a área real comum coberta edificada de 58,266m2 (já incluída a área referente
a 2 vagas para abrigar um automóvel de passeio em cada uma, em lugar individual e indeterminado, operadas
com o auxílio de manobrista e localizadas na garagem coletiva do 1º e ou 2º subsolo), a área real total edificada
de 154,266m2, a área real comum descoberta de 26,268m2, a área real total construída + descoberta de
180,494m2 e a fração ideal no solo de 0,004238. O terreno que também faz frente para as Ruas Susana e
Marcello Muller, no qual está construído o referido empreendimento, encerra a área de 7.983,18m2.Matrícula
nº187.202, desde Serviço Registral OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA
DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro
leilão, fica desde já designado o dia 31/08/2018 às 14h00min, no mesmo local, a realização do SEGUNDO
LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 140.465,56 (cento e quarenta mil e quatrocentos e sessenta
e cinco reais e cinquenta e seis centavos) e, neste será aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que
igual ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data, acrescidas das despesas, dos
encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive
do imposto de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade, despesas com edital e leilão; o bem
será vendido, observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado,
a quem maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente
vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A
venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar
o pagamento do arremate à vista e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremate
à vista no ato do leilão. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site
www.raicherleiloes.com.br e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE,
com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações
após esse prazo. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site www.raicherleiloes.com.br,
respeitado o lance inicial e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes
presentes no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão. O proponente vencedor por
meio de lance on-line terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente, para efetuar o pagamento
da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro, conforme edital. No caso de não cumprimento da obrigação
assumida, no prazo estabelecido, estará o proponente sujeito a sanções e a responsabilização por perdas e
danos. A total responsabilidade deste leilão, bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade
do comitente vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As
demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações
introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial
- Informações (11) 3578-1318 ou e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com.               16, 20 e 27/08/18

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000129-82.2014.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). José Luiz de Jesus Vieira, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LINEAR TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA - ME, CNPJ 08.377.099/0001-57,
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Auto Sueco São Paulo - Concessionária
de Veículos Limitada, objetivando o recebimento do valor de R$ 12.241,02 (doze mil duzentos e quarenta e um reais
e dois centavos), crédito oriundo da emissão de duplicatas referentes à compra de bens e prestação de serviços.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague
o débito atualizado, caso em que a verba honorária será reduzida pela metade ou, em 15 dias, ofereçam embargos,
ou, ainda, reconheçam o crédito do exequente comprovando o depósito de 30% do valor da execução mais custas
e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais atualizadas, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, ficando ciente de que será nomeado curador especial
em caso de revelia (inciso IV do art. 257 CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de julho de 2018.                24 e 25 / 08 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1000713-66.2016.8.26.0011. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial
- Locação de Imóvel. Exeqüente: Shopping Cidade Jardim S/A. Executado: Rd Retail Comércio de Roupas - Eireli. EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000713-66.2016.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara
Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Francisco Carlos Inouye Shintate, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a RD RETAIL COMÉRCIO DE ROUPAS - EIRELI, CNPJ 16.384.884/0001-65, à Alameda dos Guaramomis, 541,
Apto. 81, Planalto Paulista, CEP 04076-010, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Shopping Cidade Jardim S/A, alegando em síntese que a executada encontra-se inadimplente com
relação aos aluguéis, fundos de promoções, encargos comuns, ar condicionado, IPTU, energia elétrica, taxa de adminis-
tração, serviços van e parcelas do contrato de cessão, vencidos de dezembro/2013 a maio/2015, sendo de R$ 1.056.291,92
(base 23/06/2017) o valor da dívida, correspondente à locação do Salão Coml. nº L41.2, 2º Piso do Shop. Cidade Jardim,
São Paulo-SP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 19 de julho de 2018.                                                                                                25 e 28 / 08 / 2018.
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CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL
A presidente do SINPESP, no uso de suas atribuições legais, convoca
os(as) Srs.(as) Diretores(as) e filiados(as), para Assembléia Geral
Extraordinária, a realizar-se no dia 28/09/2018, na Rua Humberto I, nº
501, Vila Mariana - São Paulo / SP, sendo a primeira convocação às
19h30min e, em segunda convocação às 20:00h, quando terá início a
reunião, com qualquer número de presentes. A mesma será para
discutir e votar a seguinte pauta: - Atualização do Estatuto. - Regimento
Interno. - Código de Ética. São Paulo, 23 de agosto de 2018.
Atenciosamente, Araceli Albino - Presidente

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, FAZ SABER, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, ARNALDO CÉSAR KFOURI DE JESUS,
brasileiro, separado consensualmente, gerente, RG nº 247891423-SSP/SP, CPF nº
278.331.958-63, domiciliado nesta Capital, residente na Rua Professor Sylla Mattos nº
291, Jardim Santa Cruz, fica intimado a purgar a mora mediante o pagamento referente
a 46 (quarenta e seis) prestações em atraso, vencidas de 30/09/2014 a 30/06/2018, no
valor de R$140.369,52 (cento e quarenta mil, trezentos e sessenta e nove reais e cinquenta
e dois centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$152.212,86
(cento e cinqüenta e dois mil, duzentos e doze reais e oitenta e seis centavos), que
atualizado até 13/10/2018, perfaz o valor de R$204.324,46 (duzentos e quatro mil, trezentos
e vinte e quatro reais e quarenta e seis centavos), cuja planilha com os valores diários para
purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Rua Professor Sylla
Mattos nº 129, Ruas 25 de Julho e Labib Marrar, apartamento nº 33, Bloco B, localizado
no 3º andar do Condomínio Baviera, na Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública”
devidamente registrado sob n° 9 na matrícula nº 77.427. O pagamento haverá de ser feito
no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º
andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de
15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica o devedor desde já advertido
de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste
Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária,
do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do
citado imóvel em nome do fiduciário, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do
art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de
acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 24 de julho de
2018. O Oficial. 27, 28 e 29/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS - AUTOS Nº 1027157-37.2014.8.26.0002
– O Doutor EURICO LEONEL PEIXOTO FILHO, MM. Juiz de Direito da 5ª Vara Cível,
do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na
forma da Lei, etc. Faz saber a ALEXANDER LI TE PAN, RG 13.524.585-0 e CPF/MF
157.569.018-76 que ELIANA DOS SANTOS ajuizou Ação de Adjudicação Compulsória,
visando a outorga de escritura de compra e venda do imóvel descrito na inicial, objeto da
Matrícula nº 158.759 do CRI de Itanhaém e cadastrado sob o nº 061.002.029.0000.055356
em favor da autora. Assim fica o corréu citado para que em 15 dias, a fluir após o prazo
supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados na
inicial, decretando-se a revelia, caso em que lhe será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de agosto de 2018. 27 e 28/08

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE
INTERDIÇÃO DE MARIA YVETTE MARQUES DALLA VECCHIA, REQUERIDO POR
TERCIO MARQUES DALLA VECCHIA - PROCESSO Nº 1066748-95.2017.8.26.0100.
O MM. Juiz de Direito da 12ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dr. Ricardo Pereira Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o
presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 03/04/
2018 , foi decretada a INTERDIÇÃO de MARIA YVETTE MARQUES DALLA VECCHIA,
declarando-a absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e
nomeado como CURADOR, em caráter DEFINITIVO, o Sr. Tércio Marques Dalla
Vecchia, nos termos que seguem: “Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para
DECRETAR a interdição parcial de Maria Yvette Marques Dalla Vecchia, declarando-
o(a), na forma do artigo 4º, inciso III, do Código Civil, incapaz de exercer pessoalmente
os atos da vida civil relativos aos direitos de natureza patrimonial e negocial, quais sejam,
emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado e
praticar, em geral, os atos que não sejam de mera administração (artigo 85 da lei n.
13.146/2015 c/c artigo 1782 do Código Civil). Com fundamento no artigo 1.775, § 3º, do
Código Civil, nomeio Tércio Marques Dalla Vecchia curador definitivo, considerando-o
compromissado independentemente de assinatura de termo. Esta sentença produz efeitos
desde logo (art. 1012, § 1º, inciso VI, do CPC). Em atenção ao disposto no art. 84, §4º da
Lei 13.146/2015, determino a prestação de contas pelo curador, de forma anual, e em autos
apartados (art. 553 CPC). Cumpra-se o art. 755, §3º do CPC, para tanto: ESTA SENTENÇA
SERVIRÁ COMO EDITAL, publicado o dispositivo dela pela imprensa local e pelo órgão
oficial por três vezes, com intervalo de dez dias. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO
MANDADO, a ser inscrita no 1º Registro de Pessoas Naturais, localizado na Sé,
acompanhada das cópias necessárias ao seu cumprimento, inclusive da certidão de trânsito
em julgado, para que o Sr. Oficial da Unidade do Serviço de Registro Civil das Pessoas
Naturais competente proceda o seu cumprimento. Nos termos do comunicado CG nº
2201/2016, fica dispensado o encaminhamento de ofício à Corregedoria Regional Eleitoral
do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo. Para tanto, fica a cargo do curador que não
é beneficiário da gratuidade judicial o encaminhamento ao referido Registro de Pessoas
Naturais desta decisão juntamente com as seguintes peças dos autos, devendo comprovar
o protocolo em até dez dias após transitada em julgado a presente sentença: - petição
inicial e petição que informa local de internação da interdita, se o caso; - certidão de
nascimento ou casamento da interdita; e trânsito em julgado. Esta sentença servirá como
TERMO DE COMPROMISSO e CERTIDÃO DE CURATELA, independentemente da
assinatura da pessoa nomeada como curador, para todos os fins legais. Custas e despesas
a cargo do requerente. Ciência ao Ministério Público. P.R.I.C. São Paulo, 03 de abril de
2018. “ O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de agosto
de 2018.      B 25/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006154-43.2016.8.26.0006
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França,
Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Mendes Simões Botelho, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) GLAD ADMINISTRAÇÃO DE BENS E IMÓVEIS EIRELI - ME, CNPJ
20.872.899/0001-40, IVETE CARDOSO DA SILVA, Brasileira, Casada, Aposentada, RG
8.032.509, CPF 099.585.078-03, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: título executivo
consubstancia operação de Empréstimo Capital de Giro, materializado em Cédula de
Crédito Bancário (nº. 9.626.847), referente as parcelas vencidas e não pagas. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, em 03 dias, paguem a quantia referida na
inicial, corrigida monetariamente e acrescida de juros até a data do depósito judicial. Em
caso de pagamento, fixo os honorários advocatícios em 5% do valor do débito atualizado
com os acréscimos legais (Art.652-A do C.P.C.). Os executados, ainda, poderão apresentar
embargos, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
independentemente de estar seguro o juízo, ou se o quiser e no mesmo prazo, poderá
optar pelo parcelamento da dívida. Nesta hipótese deverá, reconhecendo o crédito exigido,
depositar 30% do valor da execução (inclusive custas e honorários), pagando o restante
em até 06 parcelas consecutivas, vencendo-se a primeira destas em 30 dias a contar do
depósito da primeira, e as demais em igual dia, dos meses subsequentes, acrescidas de
correção monetária e juros de mora de 1% ao mês. Não sendo opostos embargos à ação,
os Executados, serão considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de agosto de 2018.          B 25 e 28/08

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 0004702-45.2012.8.26.0009. A Dra. Márcia de
Souza Donini Dias Leite, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional IX - Vila
Prudente, na forma da Lei. Faz Saber a Tomie & Hideki Construções e Serviços Ltda,
CNPJ 08.146.145/0001-07, na pessoa de seu representante legal e a Tony Hideki Kadota,
CPF125.136.708-92 e Kenny Tomie Kadota, CPF 373.533.718-03, que Pureza de Jesus
Porto Gonçalves, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$
22.343,54 (09.03.2012), referente as parcelas não pagas do termo de confissão e
parcelamento de dívidas e outras avenças, firmado em 09.08.2010 e aditado no dia 12.08.2010.
Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em
03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros
e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do
débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba
honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra,
para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o
crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas
e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma
da lei.          B 25 e 28/08

Processo: 1028932-79.2017.8.26.0100 - Tutela e Curatela - Nomeação Requerente: Gabriel
Miguel de Camargo e outros Requerido: Helio de Camargo Juíza de Direito: DRA.
VIRGÍNIA MARIA SAMPAIO TRUFFI VISTOS. ões necessárias para exercer a curatela
de seu pai. Ante o exposto decreto a interdição de HELIO DE CAMARGO, declarando-
o incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil abaixo indicados, na forma dos
artigos 4º, inciso III, 1.767, inciso I e artigo 1.772, todos do Código Civil, nomeando
curador o Sr. GABRIEL MIGUEL DE CAMARGO, devendo comparecer em cartório para
prestar compromisso e assinatura de termo. Em consequência, JULGO EXTINTO o
presente feito com fundamento no inciso I do artigo 487 do Código de Processo Civil.
Ficam, aqui, estipuladas as restrições impostas ao requerido: Praticar os atos relacionados
ao artigo 6º, incisos I a III e VI do Estatuto da Pessoa com Deficiência, além de só poder
praticar os atos da vida civil através de seu curador. Deixo de determinar a especialização
de hipoteca legal por não constar que o interditando seja proprietário de bens que os
justifiquem, e por considerar que a curatela já acarretará razoáveis ônus de guarda,
sustento e orientação. Em obediência ao disposto no artigo 755, do Código de Processo
Civil e artigo 9, inciso III do Código Civil, inscreva-se a presente no Registro Civil e
publique-se pela imprensa local e pelo órgão oficial por três vezes, com intervalos de (10)
dez dias. ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO EDITAL, publicado o dispositivo dela pela
imprensa local por uma (01) vez e pelo órgão oficial por três (03) vezes, com intervalo de
dez (10) dias.   B 25/08 e 05/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008761-45.2013.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). RUBENS PEDREIRO LOPES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
GENIVALDO DOS SANTOS ME, CNPJ 01.178.561/0001-48, que lhe foi proposta uma
ação de obrigação de fazer c.c. Indenização por danos materiais e morais com pedido de
tutela antecipada Procedimento Comum por parte de Angela Maria Gonçalves dos Ramos,
objetivando que o réu regularize a transferência da propriedade do veículo marca VW/
Polo Clas 1.8 MI, placas de São Paulo CWU 0745, chassi 8AWZZZ6K2WA521273,
Renavam 704840677, fabricação/modelo 1998/1999, para seu nome e via de consequência
recaia sobre ele todas as obrigações financeiras oriundas da compra de referido veículo,
liberando o nome da autora junto ao CADIN, além de indenizar a requerente pelo dano
moral que sofreu, tendo em vista que seu nome foi inscrito indevidamente no CADIN,
totalizando no ajuizamento da presente demanda a quantia de R$ 38.938,85, em 07/05/
2013. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de agosto de 2018.          B 25 e 28/08

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 0110269-20.2011.8.26.0100 (583.00.2011.110269).
A Dra. Juliana Pitelli da Guia, Juíza de Direito da 39ª Vara Cível - Foro Central Cível, na
forma da Lei. Faz Saber a Ronaplastic Ind Com Plásticos Ltda ME, CNPJ 62.944.608/
0001-21, na pessoa de seu representante legal e a Ronaldo Soares de Jesus, CPF
041.423.728-58, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, ajuizou
uma ação Execução de Título Extrajudicial, tendo como coexecutada Luzia Aparecida
Pinto da Silva, para cobrança de R$ 217.244,14 (27.07.2016), corrigidos e acrescido de
encargos legais, referente ao débito do Termo de Ocorrência de Irregularidade nº 7168400.
Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em
03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros
e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do
débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba
honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra,
para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o
crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas
e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado.

 B 25 e 28/08

REC 2017 Empreendimentos e Participações VII Ltda.
CNPJ/MF nº 29.194.128/0001-15

Ata de Assembleia Geral de Transformação do Tipo Jurídico da Sociedade Limitada em Sociedade por Ações realizada em 29 de Dezembro de 2017
Em 29 de dezembro de 201, às 9h00min., em sua sede social, na Capital do Estado de São Paulo, na
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, parte, Itaim Bibi, CEP 04543-000, reuniram-
se em Assembleia Geral: HSI – Hemisfério Sul Investimentos S.A., sociedade por ações, inscrita no
CNPJ/MF sob nº 03.539.353/0001-52, com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Presi-
dente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, com seus atos
constitutivos devidamente arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob NIRE
nº 35.3.00174950, neste ato representada por seus Diretores, Sr. Felipe Rodrigues Gaiad de Camargo,
brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.635.761-9
IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob nº 085.064.737-13, e Sr. Bruno Sampaio Greve, brasileiro, casado, en-
genheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 44.786.237-6-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº
332.913.348-17 ambos residentes e domiciliados na Capital do Estado de São Paulo, com endereço co-
mercial na sede da HSI – Hemisfério Sul Investimentos S.A., doravante denominada simplesmente
“HSI”, e HSI Participações Ltda. (atual denominação social de Hemisfério Sul Participações Ltda.),
sociedade limitada, inscrita no CNPJ/MF sob nº 13.516.128/0001-54, com sede na Capital do Estado de
São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, Vila Nova Conceição, CEP
04543-000, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na Junta Comercial do Estado de São
Paulo – JUCESP sob NIRE nº 35.2.25349956 neste ato representada por seu Diretor, Sr. Felipe
Rodrigues Gaiad de Camargo, e por seu procurador Sr. Bruno Sampaio Greve, ambos acima qualifica-
dos, residentes e domiciliados na Capital do Estado de São Paulo, com endereço comercial na sede da
HSI PARTICIPAÇÕES LTDA., doravante denominada “HSP”, únicos sócios da sociedade limitada REC
2017 Empreendimentos e Participações VII Ltda. (“Companhia”), com sede na Capital do Estado de
São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, parte, Itaim Bibi, CEP 04543-
000, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na JUCESP sob NIRE 35.2.3513717-0, em
sessão de 02 de dezembro de 2017 e inscrita no CNPJ/MF sob nº 29.194.128/0001-15, resolvem, de
comum acordo e na melhor forma de direito, transformar o tipo jurídico da Companhia, de acordo com as
cláusulas e condições abaixo: Por unanimidade, foi escolhido para assumir a presidência da assembleia
o Sr. Felipe Rodrigues Gaiad de Camargo, que convidou a mim, Bruno Sampaio Greve, para secretariá-
lo. Assim, constituída a mesa e verificadas as condições legais para deliberação, o senhor presidente
declarou instalada a assembleia geral e, dando início aos trabalhos, informou que, como já era do conhe-
cimento de todos, a presente assembleia tinha a seguinte ordem do dia: (i) a transformação do tipo jurídi-
co da Companhia em sociedade por ações, que passará a ser regulada pela Lei nº 6.404/76; (ii) a apro-
vação do projeto de Estatuto Social; (iii) a eleição dos membros da Diretoria da Companhia; e (iv) a fixa-
ção da remuneração dos membros da administração ora eleitos. Após estudos e debates sobre as maté-
rias da ordem do dia, a assembleia geral, por deliberação unânime: 1. Aprovou a transformação do tipo
jurídico da Companhia, em sociedade por ações, sob a denominação de REC 2017 Empreendimentos e
Participações VII S.A., que passa a ser regulada pela Lei nº 6.404/76. Em decorrência da transformação
do tipo jurídico mencionada acima, o capital social passa a ser representado por 100 (cem) ações ordiná-
rias, nominativas, sem valor nominal, distribuídas entre os acionistas da seguinte forma: • Acionista • Nº
de Ações • %: HSI – Hemisfério Sul Investimentos S.A. • 99 • 99,00. HSI Participações Ltda. • 1 • 1,00.
Total • 100 • 100,00. 2. Aprovou o projeto de Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a
redação constante do Anexo I à presente ata. 3. Ato contínuo, elegeu os seguintes membros para com-
por a Diretoria da Companhia, para um mandato unificado de 2 (dois) ano a contar da data da presente
assembleia, os quais tomarão posse mediante os respectivos termos de posse, tendo os acionistas da
Companhia designado todos para o cargo de diretor sem designação específica: (i) Sr. Angel David
Ariaz, norte americano, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº V333200-N e ins-
crito no CPF/MF sob nº 228.295.328-21; (ii) Sr. Bruno Sampaio Greve, brasileiro, casado, engenheiro,
portador da Cédula de Identidade RG nº 44.786.237-6-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 332.913.348-
17; (iii) Sr. Felipe Rodrigues Gaiad de Camargo, brasileiro, casado, administrador de empresas, porta-
dor da Cédula de Identidade RG nº 10.635.761-9-IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob nº 085.064.737-13;
(iv) Jefferson Baptista Tagliapietra, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade
RG nº 6.611.288-6 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 103.944.718-06; (v) Thiago Carvalho Machado
da Costa, brasileiro, divorciado, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 12.616.539-8-IFP/
RJ, inscrito no CPF/MF sob nº 091.440.297-80; e (vi) Diogo Gabriel Alvarez, brasileiro, casado, advoga-
do, portador da cédula de identidade RG nº 29.676.152-7-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº
302.264.458-28, todos residentes e domiciliados na Capital do Estado de São Paulo, com endereço co-
mercial na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, Itaim Bibi, CEP 04543-000. Registrar a
declaração de desimpedimento dos membros da Diretoria da Companhia ora eleitos, a qual foi por todos
assinada e encontra-se arquivada na sede da Companhia, no sentido de que: (1) não estão impedidos
por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme previsto no § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404/
76; (2) atendem ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo §3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; e
(3) não ocupam cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não têm,
nem representam, interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do §3º do art.
147 da Lei nº 6.404/76. 4. À Diretoria ora composta foi deliberado que não receberá remuneração anual.
5. Por fim, a Assembleia Geral autorizou a administração da Companhia a tomar todas as providências
que se fizerem necessárias à efetivação da transformação, nos termos da legislação vigente. Nada mais
havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, dos quais eu, Secretário, lavrei esta ata, que, lida e
achada conforme, é assinada em 3 (três) vias por todos os presentes, que autorizam a publicação em
forma de extrato. São Paulo, 29 de dezembro de 2017. Felipe Rodrigues Gaiad de Camargo - Presi-
dente, Bruno Sampaio Greve - Secretário. Acionistas: HSI - Hemisfério Sul Investimentos S.A., Por:
Felipe Rodrigues Gaiad de Camargo e Bruno Sampaio Greve, Hemisfério Sul Participações Ltda.,
Felipe Rodrigues Gaiad de Camargo e Bruno Sampaio Greve. Visto do Advogado: Nome: Elisa Ghizzi
Lousada - OAB/SP nº 310.352. JUCESP/NIRE nº 3530051333-9 e nº 59.400/18-3 em 05/02/18. Flávia R.
Britto Gonçalves-Secretária Geral. Anexo I-Estatuto Social da “REC 2017 Empreendimentos e Parti-
cipações VII S.A.”-Capítulo I-Da Denominação, Sede, Objeto e Duração-Artigo 1º-A REC 2017 Em-
preendimentos e Participações VII S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações regida pelo presen-
te Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e
pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º-A Companhia tem sua sede, foro e domicílio
na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, parte,
Itaim Bibi, CEP 04543-000 e poderá instalar, alterar e encerrar filiais, depósitos e agências em outras
praças do País e do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º-A Companhia tem por objeto
social (a) empreendimentos imobiliários, administração por conta própria de bens imóveis; (b) a participa-
ção em outras sociedades civis ou comerciais, como sócia, acionista ou quotista (holding). Artigo 4º-A
Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II-Do Capital Social e das Ações-Artigo 5º-
O capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 100,00 (cem
reais), dividido em 100 (cem) ações, sendo todas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.
Parágrafo 1º-A Companhia poderá adquirir suas próprias ações, com o objetivo de cancelá-las ou
mantê-las em tesouraria, para posterior alienação. Parágrafo 2º-A ação é indivisível em relação à Com-
panhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos
pelo representante do condomínio. Parágrafo 3º-As ações são nominativas e a sua propriedade será
presumida pela anotação nos livros sociais competentes. Mediante solicitação de acionista nesse senti-
do, serão emitidos títulos ou certificados representativos de ações, assinados pelo Diretor Presidente,
isoladamente. Artigo 6º-As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Compa-
nhia e cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. Artigo 7º-
As emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis em ações, deverão ser aprova-
das pela Assembleia Geral. Parágrafo Único-É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Compa-
nhia. Artigo 8º-É assegurado direito de preferência aos acionistas para subscrição dos aumentos de ca-
pital da Companhia, na proporção do número de ações que possuírem, regendo-se o exercício desse
direito de acordo com a legislação aplicável. Capítulo III-Da Assembleia Geral-Artigo 9º-A Assembleia
Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício so-
cial, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo 1º-A Assembleia
Geral será convocada, instalada e funcionará em observância às disposições legais aplicáveis e a este
Estatuto Social. Compete aos Diretores convocar a Assembleia Geral, e, na sua recusa ou ausência, a
convocação será realizada na forma prevista pelo art. 123 da Lei das S.A. A Assembleia Geral será pre-
sidida por qualquer dos Diretores, conforme for escolhido pela maioria dos acionistas presentes à
Assembleia. O Presidente da Assembleia Geral convidará, dentre os presentes, o secretário dos traba-
lhos. Parágrafo 2º-As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, se-
rão tomadas por acionistas representando, pelo menos, 60% (sessenta por cento) do capital social votan-
te da Companhia, não se computando os votos em branco. Parágrafo 3º-O Presidente da Assembleia
Geral deverá observar e fazer cumprir as disposições de acordos de acionistas arquivados na sede soci-
al, não permitindo que se computem os votos proferidos em contrariedade com o conteúdo de tais acor-
dos. Artigo 10º-Compete à Assembleia Geral, além das atribuições conferidas em Lei, deliberar acerca
das seguintes matérias: (i) reformar este Estatuto Social; (ii) eleger e destituir, a qualquer tempo, os Dire-
tores e fiscais da Companhia; (iii) tomar, anualmente, as contas dos administradores, e deliberar sobre as
demonstrações financeiras por eles apresentadas; (iv) autorizar o aumento de capital, a emissão de
ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis em ações; (v) autorizar a emissão de debêntures;
(vi) suspender o exercício dos direitos dos acionistas; (vii) deliberar sobre a avaliação de bens com que
os acionistas concorrerem para a formação do capital social; (viii) deliberar sobre a transformação, fusão,
incorporação e cisão da Companhia, sua dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-
lhes as contas; e (ix) autorizar os administradores a confessar falência e pedir recuperação judicial ou
extrajudicial. Parágrafo Único-As deliberações da Assembleia Geral serão válidas somente se tomadas
em conformidade com as disposições da Lei das S.A. Artigo 11º-A remuneração da administração da
Companhia será determinada pela Assembleia Geral, que irá fixá-la em montante global, anual ou men-
sal, obedecido o disposto no caput do artigo 152 da Lei das S.A., cabendo a esta promover a distribuição
e individualização da remuneração. Capítulo IV-Da Administração-Seção I-Da Diretoria-Artigo 12º-A
Companhia é administrada por uma Diretoria, composta por 6 (seis) membros designados, com mandato
unificado de 2 (dois) anos da data de sua eleição, sem designação específica. Parágrafo 1º-A Diretoria é
o órgão executivo e de representação da Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular
desta, tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que
por Lei ou pelo presente Estatuto Social dependam de prévia aprovação da Assembleia Geral. Parágrafo
2º-Os Diretores são investidos em seus cargos mediante assinatura do termo de posse no livro corres-
pondente e permanecem no exercício de suas funções até a eleição e posse de seus substitutos, poden-
do ser reeleitos ou destituídos a qualquer tempo pela Assembleia Geral. Parágrafo 3º-No caso de ausên-
cia ou incapacidade temporária de qualquer membro da Diretoria, este poderá (a) indicar outro Diretor
como seu procurador para votar em reunião de Diretoria, desde que a procuração seja entregue ao de-
mais membros da Diretoria antes da reunião ser instalada; (b) enviar seu voto por escrito ao Presidente

da reunião antes da reunião ser instalada, por e-mail, carta registrada ou carta entregue pessoalmente;
ou (c) participar da reunião da Diretoria por videoconferência ou conferência telefônica, desde que o Dire-
tor envie o seu voto por e-mail, carta registrada ou carta entregue pessoalmente aos demais membros da
Diretoria antes do fim da reunião e lavratura e execução da respectiva ata, e que todos os membros par-
ticipantes possam ser claramente identificados, caso em que o diretor ausente será considerado presen-
te a tal reunião, e a reunião será considerada como ocorrida no local onde o Diretor Presidente estava no
momento da reunião. No caso de vaga em decorrência de renúncia ou incapacidade permanente de
qualquer membro, o membro da Diretoria deverá ser substituído por um novo Diretor indicado pela
Assembleia Geral. Artigo 13º-Compete especificamente à Diretoria: (i) instalar e presidir as reuniões da
Diretoria e executar e fazer cumprir as deliberações da Assembleia Geral e da Diretoria; (ii) planejar, co-
ordenar, dirigir e administrar todas as atividades da Companhia, exercendo as funções executivas e
decisórias; (iii) representar a Companhia, perante as suas sociedades controladas e coligadas bem como
perante todas as sociedades em que a Companhia detiver participação societária, observadas as dispo-
sições e avenças de eventuais acordos de acionistas, se houver; e (iv) exercer a supervisão geral de
todos os negócios da Companhia, coordenando e orientando suas atividades. Artigo 14º-A Diretoria reu-
nir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem, mediante convocação de qualquer um dos Direto-
res. Parágrafo 1º-As reuniões da Diretoria são instaladas com a presença de, pelo menos, a maioria de
seus membros, devendo ser escolhido pela maioria um Secretário da reunião, não havendo necessidade
de que tal Secretário seja membro da Diretoria. Parágrafo 2º-Nas reuniões, a Diretoria delibera por mai-
oria de votos. Parágrafo 3º-As atas das reuniões da Diretoria serão lavradas em livro próprio, permitida a
utilização de sistema mecanizado. Parágrafo 4º-O Presidente da reunião de Diretoria deverá observar e
fazer cumprir as disposições de acordos de acionistas arquivados na sede social, não permitindo que se
computem os votos proferidos em contrariedade com o conteúdo de tais acordos. Artigo 15º-A Compa-
nhia será representada da seguinte forma: (i) por 2 (dois) Diretores em conjunto; ou (ii) por qualquer Dire-
tor em conjunto com 1 (um) procurador, com poderes específicos, nos termos do Parágrafo 1º abaixo; ou
(iii) por 2 (dois) procuradores, em conjunto, com poderes específicos, nos termos do Parágrafo 1ª abaixo;
ou (iv) isoladamente por 1 (um) procurador, com poderes específicos, nos termos do Parágrafo 1º abaixo,
nas procurações ad judicia ou nos atos de rotina ou mero expediente junto a órgãos ou repartições públi-
cas, tais como Receita Federal do Brasil, Juntas Comerciais, autarquias, secretarias e concessionárias
públicas e demais órgãos componentes da administração pública direta e indireta visando à obtenção de
certidões, atualização de dados cadastrais, cumprimento de obrigações acessórias, dentre outros atos
que não representem assunção de obrigações pela Sociedade. Parágrafo 1º-As procurações serão sem-
pre outorgadas em nome da Companhia por 2 (dois) Diretores em conjunto, e terão prazo de validade
limitado ao máximo de dois anos, exceto pelas procurações ad judicia, que podem ter prazo de duração
superior a um ano ou mesmo indeterminado. Presumir-se-ão outorgadas pelo prazo de um ano, as pro-
curações outorgadas sem período específico. Parágrafo 2º-A Assembleia Geral poderá autorizar expres-
samente a prática de outros atos que vinculem a Companhia por apenas um dos membros da Diretoria
ou um procurador, ou ainda, pela adoção de critérios de limitação de competência, restringir, em determi-
nados casos, a representação da Companhia a apenas um Diretor ou um procurador. Seção II-Do Con-
selho Fiscal-Artigo 16º-O Conselho Fiscal da Companhia, com as atribuições estabelecidas em lei, será
composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros e igual número de suplentes. Parágrafo 1º-O Conselho Fiscal
não funcionará em caráter permanente e somente será instalado mediante convocação dos acionistas,
de acordo com as disposições legais. Parágrafo 2º-O Conselho Fiscal terá um Presidente, eleito pela
Assembleia Geral. Parágrafo 3º-Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral
Ordinária para um mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Parágrafo 4º-Os membros do Conse-
lho Fiscal serão investidos em seus cargos mediante a assinatura de termo de posse lavrado no respec-
tivo livro de registro de atas das Reuniões do Conselho Fiscal. Parágrafo 5º-Em caso de vaga, renúncia,
impedimento ou ausência injustificada a duas reuniões consecutivas, será o membro do Conselho Fiscal
substituído, até o término do mandato, pelo respectivo suplente. Parágrafo 6º-Em caso de impedimento
ou vacância permanente no cargo de um membro do Conselho Fiscal, e sem que haja suplente a substi-
tuí-lo, caberá ao Presidente do Conselho Fiscal imediatamente convocar uma Assembleia Geral da Com-
panhia para eleger um novo membro efetivo do Conselho Fiscal e respectivo suplente, para preencher o
cargo e completar o mandato do membro impedido ou vacante. Capítulo V-Do Exercício Social e De-
monstrações Financeiras-Artigo 17º-O exercício social iniciar-se-á em 01 de janeiro e terminará no dia
31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas na legis-
lação aplicável. Parágrafo 1º-Ao fim de cada exercício social, a administração fará elaborar, com obser-
vância dos preceitos legais pertinentes, as seguintes demonstrações financeiras, sem prejuízo de outras
demonstrações exigidas por Lei: (i) balanço patrimonial; (ii) demonstração das mutações do patrimônio
líquido; (iii) demonstração do resultado do exercício; e (iv) demonstração dos fluxos de caixa. Parágrafo
2º-As demonstrações financeiras anuais da Companhia deverão ser auditadas por auditores indepen-
dentes devidamente registrados na Comissão de Valores Mobiliários. Parágrafo 3º-Fará parte das de-
monstrações financeiras do exercício a proposta da Administração sobre a destinação a ser dada ao lu-
cro líquido, em observância do disposto neste Estatuto Social e na legislação aplicável. Parágrafo 4º-A
Administração poderá levantar balanços semestrais ou em períodos menores, e distribuir dividendos ou
constituir reservas com base nos mesmos, observadas as disposições e limitações legais aplicáveis. Ar-
tigo 18º-O lucro líquido do exercício terá obrigatoriamente a seguinte destinação: (i) 5% (cinco por cento)
para a formação da reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social subscrito; (ii) constitui-
ção de reserva para contingências, se proposto pela Administração e aprovado pela Assembleia Geral;
(iii) pagamento de dividendo obrigatório, nos termos do Artigo 19 deste Estatuto Social; (iv) retenção de
reserva de lucros com base em orçamento de capital, se proposto pela Administração e aprovado pela
Assembleia Geral; e (v) o saldo do lucro líquido será objeto de distribuição de dividendos conforme pro-
posto em deliberação pela Assembleia Geral. Artigo 19º-Os acionistas terão direito a receber, em cada
exercício, a título de dividendo obrigatório, 25% (vinte e cinco por cento) do saldo do lucro líquido do exer-
cício, ajustado nos termos da Lei das S.A. Parágrafo 1º-Sempre que o montante do dividendo obrigatório
ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a Diretoria poderá propor, e a Assembleia
Geral aprovar, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar. Parágrafo 2º-A
Assembleia Geral poderá atribuir aos administradores uma participação nos lucros, observados os limites
legais pertinentes. Artigo 20º-A Diretoria poderá deliberar o pagamento ou crédito de juros sobre o capi-
tal próprio, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações financeiras re-
lativas ao exercício social em que tais juros foram pagos ou creditados, sendo que os valores correspon-
dentes aos juros sobre capital próprio poderão ser imputados ao dividendo obrigatório. Capítulo VI-Da
Prática de Atos Ultra Vires-Artigo 21º-É expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato pra-
ticado por qualquer acionista, administrador, procurador ou funcionário da Companhia que a envolva em
obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao objeto social, sem prejuízo da responsabilida-
de civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. Capítulo VII-Da Reso-
lução de Conflitos-Artigo 22º-Este Estatuto Social será regido e interpretado de acordo com as Leis da
República Federativa do Brasil. Artigo 23º-Previamente à arbitragem, os Acionistas envidarão seus me-
lhores esforços para solucionar, com boa-fé e segundo seus interesses mútuos, toda e qualquer contro-
vérsia, litígio, disputa ou reclamação resultantes, relativos ou conexos a este Estatuto Social, incluindo
qualquer impugnação relativa a sua existência, validade, interpretação, cumprimento, descumprimento
ou exequibilidade (“Controvérsia”). Artigo 24º-No caso de Controvérsia não solucionada de modo amigá-
vel, esta será resolvida de forma final, exclusiva e definitiva, por arbitragem, administrada pelo Centro de
Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CAM-CCBC”), de acordo com seu regu-
lamento de arbitragem (“Regulamento”) e com a Lei 9.307/96. Parágrafo 1º-O tribunal arbitral será com-
posto por 3 (três) árbitros, dos quais um será nomeado pela(s) requerente(s) e um pela(s) requerida(s). O
terceiro árbitro, que atuará como presidente do tribunal arbitral será escolhido em conjunto pelos árbitros
nomeados pelas partes. Caso uma parte deixe de indicar um árbitro ou caso os 2 (dois) árbitros indicados
pelas partes não cheguem a um consenso quanto à indicação do terceiro nos termos do Regulamento, as
nomeações faltantes serão feitas pelo CAM-CCBC. Parágrafo 2º-Na hipótese de procedimentos arbitrais
envolvendo três ou mais partes em que estas não possam ser reunidas em blocos de requerentes e
requeridas, todas as partes, em conjunto, nomearão dois árbitros dentro de 15 (quinze) dias a partir do
recebimento pelas partes da última notificação do CAM-CCBC nesse sentido. O terceiro árbitro, que atu-
ará como presidente do tribunal arbitral será escolhido pelos árbitros nomeados pelas partes dentro de
15 (quinze) dias a partir da aceitação do encargo pelo último árbitro ou, caso isso não seja possível por
qualquer motivo, pelo presidente do CAM-CCBC. Caso as partes não nomeiem conjuntamente os dois
árbitros, todos os membros do tribunal arbitral serão nomeados pelo presidente da CAM-CCBC, que de-
signará um deles para atuar como presidente. Parágrafo 3º-A sede da arbitragem será a cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo. O idioma da arbitragem será o português. A arbitragem será processada e
julgada de acordo com o Direito brasileiro. Parágrafo 4º-As partes poderão pleitear medidas cautelares e
de urgência ao Poder Judiciário antes da constituição do tribunal arbitral. A partir de sua constituição,
todas as medidas cautelares ou de urgência deverão ser pleiteadas diretamente ao tribunal arbitral, po-
dendo manter, revogar ou modificar tais medidas anteriormente requeridas ao Poder Judiciário. Parágra-
fo 5º-Medidas cautelares e de urgência, quando aplicáveis, e ações de execução poderão ser pleiteadas
e propostas, à escolha das partes, na comarca onde estejam o domicílio ou os bens de qualquer das
partes, ou na comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Para quaisquer outras medidas judiciais, fica
eleita exclusivamente a comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. O requerimento de qualquer medi-
da judicial não será considerado uma renúncia aos direitos previstos nesta cláusula ou à arbitragem
como o único método de solução de Controvérsias entre as partes. Parágrafo 6º-Antes da assinatura do
termo de arbitragem, o CAM-CCBC poderá consolidar procedimentos arbitrais simultâneos nos termos
do Regulamento. Após a assinatura do termo de arbitragem, o tribunal arbitral poderá consolidar procedi-
mentos arbitrais simultâneos fundados neste ou em qualquer outro instrumento firmado entre as partes,
desde que tais procedimentos digam respeito à mesma relação jurídica e as cláusulas compromissórias
sejam compatíveis. A competência para consolidação será do primeiro tribunal arbitral constituído, e sua
decisão será vinculante a todas as partes. Capítulo VIII-Da Liquidação-Artigo 25º-A Companhia entra-
rá em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante e os mem-
bros do Conselho Fiscal que deverão funcionar no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração.
Capítulo IX-Das Disposições Gerais-Artigo 26º-Os casos omissos ou duvidosos deste Estatuto Social
serão resolvidos pela Assembleia Geral, a eles aplicando-se as disposições legais vigentes. Artigo 27º-É
garantido a qualquer acionista o acesso a contratos firmados pela Companhia com partes a ela relaciona-
das, incluindo acionistas e administradores, bem como acordos de acionistas e programas de opções de
aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 28º-No
caso de abertura de seu capital, a Companhia aderirá a segmento especial de bolsa de valores ou de
entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferencia-
dos de práticas de governança corporativa previstos na Instrução CVM nº 391, de 16 de julho de 2003,
conforme alterada. Artigo 29º-O presente Estatuto entra em vigor na data de sua aprovação pela
Assembleia Geral. São Paulo, 29 de dezembro de 2017. Felipe Rodrigues Gaiad de Camargo - Presi-
dente, Bruno Sampaio Greve - Secretário.

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF n° 61.409.892/0001-73 - NIRE 35.300.012.763

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28 de Junho de 2018
1. Data, Horário e Local - Dia 28 de junho de 2018, às 10h00, na sede da Companhia Brasileira de 
Alumínio localizada na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 105, 14º andar, parte, conjunto 141, 
Cidade Monções, CEP 04571-900, capital e Estado de São Paulo (“Companhia”). 2. Convocação - 
Dispensada em virtude da presença da totalidade dos acionistas, de acordo com os termos do parágrafo 
4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”).  3. Presença - Acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de 
Acionistas”. 4. Mesa Dirigente - Ricardo Rodrigues de Carvalho, Presidente e, Luiz Marcelo Pinheiro 
Fins, Secretário.  5. Ordem do Dia: A ordem do dia da presente Assembleia Geral Extraordinária 
compreende a deliberação, por parte dos acionistas da Companhia, das seguintes matérias: (I) Aprovar 
a rerratificação das informações referentes a incorporação de ativos integrantes do acervo vertido à 
Companhia provenientes da Incorporação da Industria e Comercio Metalurgia Atlas S.A. para inclusão 
o imóvel; (II) autorização aos administradores da Companhia para praticar todos os atos necessários 
para a efetivação da deliberação acima proposta. 6. Deliberações: Foi aprovada por unanimidade de 
votos dos acionistas presentes, sem ressalvas ou restrições, deliberar o seguinte: (I) Rerratificação de 
Informações de Imóvel Incorporado pela Companhia. Considerando a incorporação da Industria e 
Comercio Metalurgia Atlas S.A., sociedade anônima fechada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
61.075.401/0001-39  e registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 
35300104048 (“Atlas”), nos termos da (i) Assembleia Geral Extraordinária da Atlas, realizada em 
31/12/2014, registrada na JUCESP sob o nº 67.941/15-1, em 06/02/2015 e (ii) da Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia, também realizada em 31/12/2014, registrada na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o nº 67.940/15-8, em 06/02/2015, houve a versão e incorporação 
do patrimônio da Atlas pela Companhia (Companhia Brasileira de Alumínio). Contudo, em virtude de 
erro formal, os acionistas aprovam, nesta oportunidade, a retificação do Protocolo e Justificação de 
Incorporação Total da Atlas e do Laudo de Avaliação do acervo liquido para fins de regularização dos 
imóveis perante o cartório de registro de imóveis competente, conforme segue: i. Dentre os ativos 
componentes do patrimônio da Industria e Comercio Metalurgia Atlas S.A. e incorporado pela 
Companhia (Companhia Brasileira de Alumínio), correspondente à R$ 27.124.557,35 (vinte e sete 
milhões, cento e vinte e quatro mil, quinhentos e cinquenta e sete reais e trinta e cinco centavos), foi 
vertido o Imóvel abaixo descrito; ii. Apesar do Imóvel ter sido avaliado e considerado para formação do 
valor incorporado pela Companhia (Companhia Brasileira de Alumínio), na oportunidade não foi 
realizada descrição do referido Imóvel; iii. Dessa forma, em atendimento ao disposto no artigo 224, II, 
da Lei nº 6.404/76, os acionistas aprovaram a retificação do Instrumento Particular do Protocolo e 
Justificação de Incorporação Total da Industria e Comercio Metalurgia Atlas S.A. e do Laudo de 
Avaliação do acervo liquido, para inclusão da descrição, características e valor Imóvel, que não foi 
mencionado nos atos originais de Incorporação por erro formal: Descrição do Imóvel - Número da 
Matrícula - Valor: IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL - DOMÍNIO ÚTIL de uma área de terreno foreiro à 
Prefeitura Municipal de Salvador, situada no Kilometro 3/5, da Rodagem Salvador-Feira de Santana, 
trecho da Estrada Velha de campinas, no subdistrito de Pirajá, zona suburbana desta Capital, medindo 
41.817,60m² ou seja 3/5 de dezesseis tarefas, inscrita em maior porção no Cadastro Imobiliário 
Municipal sob o número 11.450, limitada pela frente com a Estrada Velha de Campinas; pelo fundo com 
o Rio Camorogipe; de um lado com terras de propriedade do Patrimônio dos Órfãos de São Joaquim e 
do outro lado com terras de Januário de Tal. REGISTROS ANTERIORES: 8.637, do livro 3=J, folha 248 
e 48.524 do livro 3=A=S, folha 147. O referido é verdade e dou fé. Salvador, 12 de outubro de 1.976-A 
Oficial - nº 1.869, arquivada perante o 2º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Salvador Bahia 
- R$ 614.664,54. iv. Os valores de capital social da Industria e Comercio Metalurgia Atlas S.A. e da 
Companhia Brasileira de Alumínio não serão alterados diante do presente rerratificação, tendo em vista 
que não houve alteração do valor da incorporação, mas tão somente a inclusão da descrição do referido 
Imóvel. (II) Os acionistas ratificam todas as demais deliberações e disposições da ata de Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia, realizada em 31/12/2014, registrada na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo (“JUCESP”) sob o nº 67.940/15-8, em 06/02/2015, que não foram expressamente 
alteradas pela presente ata e autorizam os administradores da Companhia para praticar todos os atos 
necessários para a efetivação das deliberações propostas acima, tais como, proceder todos os 
registros, transcrições, averbações ou comunicações que se fizerem necessários. Observações Finais 
- Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a todos os presentes e, ninguém se manifestando, 
foram encerrados os trabalhos e suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente 
Ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Presidente da Mesa: 
Ricardo Rodrigues de Carvalho; Secretário da Mesa: Luiz Marcelo Pinheiro Fins; Acionistas: Votorantim 
S.A., representada por Luiz Marcelo Pinheiro Fins e Luiz Aparecido Caruso Neto e VP Gestão Ltda., 
representada por João Henrique Batista de Souza Schmidt e Luiz Aparecido Caruso Neto. A presente 
transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio da Companhia. São Paulo (SP), 28 de junho de 
2018. Mesa: Ricardo Rodrigues de Carvalho - Presidente; Luiz Marcelo Pinheiro Fins - Secretário. 
JUCESP nº 347.478/18-9 em 27/07/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Edital de 1° e 2° Leilão de bem imóvel indivisivel e de intimação de FABIANA TORINO RIBEIRO ALVES (CPF
nº 250.160.358-30), FERNANDO DE ALMEIDA BARROS (CPF nº 021.393.288-17), casado com GISELA
ALVES BISCARO DE ALMEIDA BARROS (CPF nº 061.185.568.22), e SUSAN GLADYS DE ALMEIDA
BARROS RESCH (CPF nº 076.325.058-90), casada com NORBERT RINALDI RESCH. O Dr. Antonio
Manssur Filho, MM Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé/SP, na forma da, Lei, FAZ
SABER, aos que o presente Edital de 1° e 2° Praça do bem imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e
interessar possam que, por esse r. Juízo processam-se os autos da Ação de Extinção de Condominio em fase
de Execução, ajuizada por ELIS ANDREA TORINO, Processo n° 0007476-75.2017.8.26.0008, tendo sido
designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras expostas a seguir: O bem será vendido
no estado em que se encontra e o leilão será realizado por meio eletrônico, com fulcro no artigo 879 Código
de Processo Civil e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br. o 1ª leilão terá início no dia 24/09/2018 às 11:30 horas
e término dia 27/09/2018 às 11:30 horas onde serão aceitos lances de interessados previamente cadastrados
no site www.allianceleiloes.com.br; Não havendo lance superior ou igual ao valor da avaliação em 1ª leilão,
fica desde já designado para início da 2ª Leilão o dia 27/09/2018 às 11:31 horas que se estenderá por no
mínimo vinte dias e se encerrará em 19/10/2018, às 11:30 horas. Em primeio leilão deverá o lance ser superior
ao valor da avaliação. Em segundo leilão, se for o lance inferior ao valor da avaliação, ficará submetido e
condicionado à posterior homologação pelo MM. Juízo responsável, sendo que o valor mínimo para a venda
do bem corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação judicial, que será atualizada até
a data da alienação judicial, não sendo aceito em hipótese alguma lance vil, de acordo com o artigo 891 do
CPC. As praças serão conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Sr° Cláudio Sousa dos Santos, matriculado
na Junta Comercial do Estado de São Paulo JUCESP, sob o n° 857. Os lances poderão ser ofertados pela
lnternet, por meio do site www.allianceleiloes.com.br - Gestor Oficial. Correrão por conta do arrematante
todas as providências necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as despesas condominiais
não pagas nesta ação, além daquelas com a transferência, incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto
débitos fiscais e tributários gerados pelo imóvel, que subrogarão no preço da arrematação nos termos do
parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do
preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o encerramento do praça/ciência
da liberação do lance condicional, por meio de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, com
a comprovação do efetivo pagamento do valor da arrematação e da comissão, será assinado o auto de
arrematação, caso não sejam efetuados os depósitos o gestor comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo,
informando também os lanços imediatamente anteriores para que sejam submetidos à apreciação judicial,
sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção prevista no art. 897 do CPC. O arrematante deverá pagar
ainda a Alliance Leilões Gestor Judicial, no mesmo prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5%
(cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem, conforme disposição expressa do artigo 24,
parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, por meio de deposito judicial, não estando a referida comissão
incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação
for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e deduzidas as despesas
incorridas. Descrição do bem: Apartamento sob o nº 8, localizado 8º andar ou 9º pavimento do
prédio nº 105, situado à Rua Maria Eugênia, Edificio Igaci, Tatuapé, encerrando a área total construida
de 232,34m², sendo 154,60m², de área util ou exclusiva e 77,74m², de área comum, cabendo-lhe a
fração ideal de 9,09%, no terreno e nas coisas de uso comum. Objeto da matricula 60.741 do 9º CRI/
SP. Contribuinte 062.114.0101-9. Conforme consta da matricula Av.06/27.165 do 9º CRI/SP, cada
apartamento do Edifício Igaci cabe o direito de 2 vagas na garagem coletiva no subsolo, comportando
2 automóveis de passeio sem locais determinados. Avaliação R$ 534.000,00 (quinhentos e trinta e
quatro mil reais), (base 05/2017), valor que será atualizado até a data da alienação conforme tabela de
atualização monetária do TJ/SP. Do Pagamento Parcelado - Os interessados poderão apresentar proposta
de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail: claudio@allianceleiloes.com.br
(Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento
do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC).
PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de
qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as
parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover,
em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos autos da
execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese de
adjudicação do bem pelo exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao Leiloeiro
Público Oficial, que nesse caso será de 3% (três por cento). Remição da Execução ou Acordo - Se o(s)
executado(s), após a publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou alienado
o bem, deverão apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do referido
pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou celebração
do acordo, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s) executado(s)
pagar a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários advocatícios e a
comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exeqüenda).
A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais dos executados e dos respectivos
patronos. Dos autos não consta recurso pendente de julgamento. Será o presente Edital, por extrato, afixado
e publicado, na forma da Lei. São Paulo, 21 de agosto de 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO Processo Digital nº: 1016300-43.2016.8.26.0007 Classe: Assunto:
Execução de Título Extrajudicial - Duplicata Exeqüente: Stock Perfil Indústria e Comércio LTDA Executado:
Pregintec. Eng. Const. Inst. e Serviços Industriais Ltda EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE
20 DIAS. PROCESSO Nº 1016300-43.2016.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro
Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Renato Bariani Pérez, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) PREGINTEC. ENG. CONST. INST. E SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA, CNPJ 02.866.590/
0001-65, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Stock Perfil Indústria
e Comércio LTDA , alegando em síntese: A autora é credora da ré, da importância de R$ 56.080,31, representada
pelas duplicatas nº 10537/1 e 10537/2, cada uma no valor de R$9.607,37, sacadas em face da requerida,
derivadas da correta entrega de mercadorias. O patrono do autor requerendo a procedência total da ação com
a condenação da ré ao pagamento das custas e despesas processuais devidamente atualizadas. Dando-se
à causa o valor de R$ 56.080,31. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que o executado proceda ao pagamento de (R$ 56.080,31 ) no
prazo de 03 dias corridos a partir da citação efetiva (art. 231, § 3º, e art. 829 do Código de Processo Civil),
e não da juntada desta aos autos. Fixo honorários advocatícios em 10% do valor do débito, que serão reduzidos
para 5% em caso de pagamento tempestivo no prazo supra (art. 827, § 1º, do Código de Processo Civil). O
executado poderá, no prazo de 15 dias úteis: (a) apresentar embargos à execução, mediante distribuição (art.
915 do Código de Processo Civil); (b) proceder ao parcelamento do débito, providenciando o imediato depósito
de 30% do valor da dívida, incluindo custas, despesas processuais e honorários advocatícios ora arbitrados
em 10% do valor da dívida, podendo parcelar o restante em até seis vezes, com correção monetária e juros
mensais de 1% (art. 916 do Código de Processo Civil). NADA MAIS.. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 02 de agosto de 2018. 25 e 28/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0262158-92.2009.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FERDINAND ALMEIDA, CPF 330.580.318-58, que lhe foi proposta uma ação
de Monitória por parte de HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo, para cobrança da quantia de R$ 51.870,09 (em 20/
11/2009), decorrente da Proposta de Abertura de Conta Corrente e Termo de Opção - Pessoa Física n° 0224-00072-
27, Contrato Linha de Crédito Parcelado - Pré - Premier Price n° 0224-076385-0 e Contrato Linha de Crédito
Parcelado - Pré - Premier Price n° 0224-076526-7. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do
valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                    25 e 28 / 08 / 2018.
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REC 2017 Empreendimentos e Participações IX Ltda.
CNPJ/MF n° 29.206.424/0001-99

Ata de Assembleia Geral de Transformação do Tipo Jurídico da Sociedade Limitada em Sociedade por Ações realizada em 29 de Dezembro de 2017
Em 29 de dezembro de 2017, às 9h00min., em sua sede social, na Capital do Estado de São Paulo, na
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, parte, Itaim Bibi, CEP 04543-000, reuniram-
se em Assembleia Geral: HSI – Hemisfério Sul Investimentos S.A., sociedade por ações, inscrita no
CNPJ/MF sob nº 03.539.353/0001-52, com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Presi-
dente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, com seus atos
constitutivos devidamente arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob NIRE
nº 35.3.00174950, neste ato representada por seus Diretores, Sr. Felipe Rodrigues Gaiad de Camargo,
brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.635.761-9
IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob nº 085.064.737-13, e Sr. Bruno Sampaio Greve, brasileiro, casado, en-
genheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 44.786.237-6-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº
332.913.348-17, ambos residentes e domiciliados na Capital do Estado de São Paulo, com endereço co-
mercial na sede da HSI – Hemisfério Sul Investimentos S.A., doravante denominada simplesmente
“HSI”, e HSI Participações Ltda. (atual denominação social de Hemisfério Sul Participações Ltda.),
sociedade limitada, inscrita no CNPJ/MF sob nº 13.516.128/0001-54, com sede na Capital do Estado de
São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, Vila Nova Conceição, CEP
04543-000, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na Junta Comercial do Estado de São
Paulo – JUCESP sob NIRE nº 35.2.25349956 neste ato representada por seu Diretor, Sr. Felipe
Rodrigues Gaiad de Camargo, e por seu procurador Sr. Bruno Sampaio Greve, ambos acima qualifica-
dos, residentes e domiciliados na Capital do Estado de São Paulo, com endereço comercial na sede da
HSI PARTICIPAÇÕES LTDA., doravante denominada “HSP”, únicos sócios da sociedade limitada REC
2017 Empreendimentos e Participações Ix Ltda. (“Companhia”), com sede na Capital do Estado de
São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, parte, Itaim Bibi, CEP 04543-
000, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na JUCESP sob NIRE 35.2.3513847-8, em
sessão de 05 de dezembro de 2017 e inscrita no CNPJ/MF sob nº 29.206.424/0001-99, resolvem, de
comum acordo e na melhor forma de direito, transformar o tipo jurídico da Companhia, de acordo com as
cláusulas e condições abaixo: Por unanimidade, foi escolhido para assumir a presidência da assembleia
o Sr. Felipe Rodrigues Gaiad de Camargo, que convidou a mim, Bruno Sampaio Greve, para secretariá-
lo. Assim, constituída a mesa e verificadas as condições legais para deliberação, o senhor presidente
declarou instalada a assembleia geral e, dando início aos trabalhos, informou que, como já era do conhe-
cimento de todos, a presente assembleia tinha a seguinte ordem do dia: (i) a transformação do tipo jurídi-
co da Companhia em sociedade por ações, que passará a ser regulada pela Lei nº 6.404/76; (ii) a apro-
vação do projeto de Estatuto Social; (iii) a eleição dos membros da Diretoria da Companhia; e (iv) a fixa-
ção da remuneração dos membros da administração ora eleitos. Após estudos e debates sobre as maté-
rias da ordem do dia, a assembleia geral, por deliberação unânime: 1. Aprovou a transformação do tipo
jurídico da Companhia, em sociedade por ações, sob a denominação de REC 2017 Empreendimentos e
Participações IX S.A., que passa a ser regulada pela Lei nº 6.404/76. Em decorrência da transformação
do tipo jurídico mencionada acima, o capital social passa a ser representado por 100 (cem) ações ordiná-
rias, nominativas, sem valor nominal, distribuídas entre os acionistas da seguinte forma: • Acionista • Nº
de Ações • %: HSI – Hemisfério Sul Investimentos S.A. • 99 • 99,00. HSI Participações Ltda. • 1 • 1,00.
Total • 100 • 100,00. 2. Aprovou o projeto de Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a
redação constante do Anexo I à presente ata. 3. Ato contínuo, elegeu os seguintes membros para com-
por a Diretoria da Companhia, para um mandato unificado de 2 (dois) ano a contar da data da presente
assembleia, os quais tomarão posse mediante os respectivos termos de posse, tendo os acionistas da
Companhia designado todos para o cargo de diretor sem designação específica: (i) Sr. Angel David
Ariaz, norte americano, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº V333200-N e ins-
crito no CPF/MF sob nº 228.295.328-21; (ii) Sr. Bruno Sampaio Greve, brasileiro, casado, engenheiro,
portador da Cédula de Identidade RG nº 44.786.237-6-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 332.913.348-
17; (iii) Sr. Felipe Rodrigues Gaiad de Camargo, brasileiro, casado, administrador de empresas, porta-
dor da Cédula de Identidade RG nº 10.635.761-9-IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob nº 085.064.737-13;
(iv) Jefferson Baptista Tagliapietra, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade
RG nº 6.611.288-6 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 103.944.718-06; (v) Thiago Carvalho Machado
da Costa, brasileiro, divorciado, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 12.616.539-8-IFP/
RJ, inscrito no CPF/MF sob nº 091.440.297-80; e (vi) Diogo Gabriel Alvarez, brasileiro, casado, advoga-
do, portador da cédula de identidade RG nº 29.676.152-7-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº
302.264.458-28, todos residentes e domiciliados na Capital do Estado de São Paulo, com endereço co-
mercial na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, Itaim Bibi, CEP 04543-000. Registrar a
declaração de desimpedimento dos membros da Diretoria da Companhia ora eleitos, a qual foi por todos
assinada e encontra-se arquivada na sede da Companhia, no sentido de que: (1) não estão impedidos
por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme previsto no § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404/
76; (2) atendem ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo §3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; e
(3) não ocupam cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não têm,
nem representam, interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do §3º do art.
147 da Lei nº 6.404/76. 4. À Diretoria ora composta foi deliberado que não receberá remuneração anual.
5. Por fim, a Assembleia Geral autorizou a administração da Companhia a tomar todas as providências
que se fizerem necessárias à efetivação da transformação, nos termos da legislação vigente. Nada mais
havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, dos quais eu, Secretário, lavrei esta ata, que, lida e
achada conforme, é assinada em 3 (três) vias por todos os presentes, que autorizam a publicação em
forma de extrato. São Paulo, 29 de dezembro de 2017. Felipe Rodrigues Gaiad de Camargo - Presi-
dente, Bruno Sampaio Greve - Secretário. Acionistas: HSI - Hemisfério Sul Investimentos S.A., Por:
Felipe Rodrigues Gaiad de Camargo e Bruno Sampaio Greve, Hemisfério Sul Participações Ltda.,
Felipe Rodrigues Gaiad de Camargo e Bruno Sampaio Greve. Visto do Advogado: Nome: Elisa Ghizzi
Lousada - OAB/SP nº 310.352. JUCESP/NIRE nº 3530051334-7 e nº 59.401/18-7 em 05/02/18. Flávia R.
Britto Gonçalves-Secretária Geral. Anexo I-Estatuto Social da “REC 2017 Empreendimentos e Parti-
cipações IX S.A.”-Capítulo I-Da Denominação, Sede, Objeto e Duração-Artigo 1º-A REC 2017 Em-
preendimentos e Participações IX S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações regida pelo presen-
te Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e
pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º-A Companhia tem sua sede, foro e domicílio
na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 7º andar, parte,
Itaim Bibi, CEP 04543-000 e poderá instalar, alterar e encerrar filiais, depósitos e agências em outras
praças do País e do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º-A Companhia tem por objeto
social (a) empreendimentos imobiliários, administração por conta própria de bens imóveis; (b) a participa-
ção em outras sociedades civis ou comerciais, como sócia, acionista ou quotista (holding). Artigo 4º-A
Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II-Do Capital Social e das Ações-Artigo 5º-
O capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 100,00 (cem
reais), dividido em 100 (cem) ações, sendo todas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.
Parágrafo 1º-A Companhia poderá adquirir suas próprias ações, com o objetivo de cancelá-las ou
mantê-las em tesouraria, para posterior alienação. Parágrafo 2º-A ação é indivisível em relação à Com-
panhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos
pelo representante do condomínio. Parágrafo 3º-As ações são nominativas e a sua propriedade será
presumida pela anotação nos livros sociais competentes. Mediante solicitação de acionista nesse senti-
do, serão emitidos títulos ou certificados representativos de ações, assinados pelo Diretor Presidente,
isoladamente. Artigo 6º-As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Compa-
nhia e cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. Artigo 7º-
As emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis em ações, deverão ser aprova-
das pela Assembleia Geral. Parágrafo Único-É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Compa-
nhia. Artigo 8º-É assegurado direito de preferência aos acionistas para subscrição dos aumentos de ca-
pital da Companhia, na proporção do número de ações que possuírem, regendo-se o exercício desse
direito de acordo com a legislação aplicável. Capítulo III-Da Assembleia Geral-Artigo 9º-A Assembleia
Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício so-
cial, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo 1º-A Assembleia
Geral será convocada, instalada e funcionará em observância às disposições legais aplicáveis e a este
Estatuto Social. Compete aos Diretores convocar a Assembleia Geral, e, na sua recusa ou ausência, a
convocação será realizada na forma prevista pelo art. 123 da Lei das S.A. A Assembleia Geral será pre-
sidida por qualquer dos Diretores, conforme for escolhido pela maioria dos acionistas presentes à
Assembleia. O Presidente da Assembleia Geral convidará, dentre os presentes, o secretário dos traba-
lhos. Parágrafo 2º-As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, se-
rão tomadas por acionistas representando, pelo menos, 60% (sessenta por cento) do capital social votan-
te da Companhia, não se computando os votos em branco. Parágrafo 3º-O Presidente da Assembleia
Geral deverá observar e fazer cumprir as disposições de acordos de acionistas arquivados na sede soci-
al, não permitindo que se computem os votos proferidos em contrariedade com o conteúdo de tais acor-
dos. Artigo 10º-Compete à Assembleia Geral, além das atribuições conferidas em Lei, deliberar acerca
das seguintes matérias: (i) reformar este Estatuto Social; (ii) eleger e destituir, a qualquer tempo, os Dire-
tores e fiscais da Companhia; (iii) tomar, anualmente, as contas dos administradores, e deliberar sobre as
demonstrações financeiras por eles apresentadas; (iv) autorizar o aumento de capital, a emissão de
ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis em ações; (v) autorizar a emissão de debêntures;
(vi) suspender o exercício dos direitos dos acionistas; (vii) deliberar sobre a avaliação de bens com que
os acionistas concorrerem para a formação do capital social; (viii) deliberar sobre a transformação, fusão,
incorporação e cisão da Companhia, sua dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-
lhes as contas; e (ix) autorizar os administradores a confessar falência e pedir recuperação judicial ou
extrajudicial. Parágrafo Único. As deliberações da Assembleia Geral serão válidas somente se tomadas
em conformidade com as disposições da Lei das S.A. Artigo 11º-A remuneração da administração da
Companhia será determinada pela Assembleia Geral, que irá fixá-la em montante global, anual ou men-
sal, obedecido o disposto no caput do artigo 152 da Lei das S.A., cabendo a esta promover a distribuição
e individualização da remuneração. Capítulo IV-Da Administração-Seção I-Da Diretoria-Artigo 12º-A
Companhia é administrada por uma Diretoria, composta por 6 (seis) membros designados, com mandato
unificado de 2 (dois) anos da data de sua eleição, sem designação específica. Parágrafo 1º-A Diretoria é
o órgão executivo e de representação da Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular
desta, tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que
por Lei ou pelo presente Estatuto Social dependam de prévia aprovação da Assembleia Geral. Parágrafo
2º-Os Diretores são investidos em seus cargos mediante assinatura do termo de posse no livro corres-
pondente e permanecem no exercício de suas funções até a eleição e posse de seus substitutos, poden-
do ser reeleitos ou destituídos a qualquer tempo pela Assembleia Geral. Parágrafo 3º-No caso de ausên-
cia ou incapacidade temporária de qualquer membro da Diretoria, este poderá (a) indicar outro Diretor
como seu procurador para votar em reunião de Diretoria, desde que a procuração seja entregue ao de-
mais membros da Diretoria antes da reunião ser instalada; (b) enviar seu voto por escrito ao Presidente

da reunião antes da reunião ser instalada, por e-mail, carta registrada ou carta entregue pessoalmente;
ou (c) participar da reunião da Diretoria por videoconferência ou conferência telefônica, desde que o Dire-
tor envie o seu voto por e-mail, carta registrada ou carta entregue pessoalmente aos demais membros da
Diretoria antes do fim da reunião e lavratura e execução da respectiva ata, e que todos os membros par-
ticipantes possam ser claramente identificados, caso em que o diretor ausente será considerado presen-
te a tal reunião, e a reunião será considerada como ocorrida no local onde o Diretor Presidente estava no
momento da reunião. No caso de vaga em decorrência de renúncia ou incapacidade permanente de
qualquer membro, o membro da Diretoria deverá ser substituído por um novo Diretor indicado pela
Assembleia Geral. Artigo 13º-Compete especificamente à Diretoria: (i) instalar e presidir as reuniões da
Diretoria e executar e fazer cumprir as deliberações da Assembleia Geral e da Diretoria; (ii) planejar, co-
ordenar, dirigir e administrar todas as atividades da Companhia, exercendo as funções executivas e
decisórias; (iii) representar a Companhia, perante as suas sociedades controladas e coligadas bem como
perante todas as sociedades em que a Companhia detiver participação societária, observadas as dispo-
sições e avenças de eventuais acordos de acionistas, se houver; e (iv) exercer a supervisão geral de
todos os negócios da Companhia, coordenando e orientando suas atividades. Artigo 14º-A Diretoria reu-
nir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem, mediante convocação de qualquer um dos Direto-
res. Parágrafo 1º-As reuniões da Diretoria são instaladas com a presença de, pelo menos, a maioria de
seus membros, devendo ser escolhido pela maioria um Secretário da reunião, não havendo necessidade
de que tal Secretário seja membro da Diretoria. Parágrafo 2º-Nas reuniões, a Diretoria delibera por mai-
oria de votos. Parágrafo 3º-As atas das reuniões da Diretoria serão lavradas em livro próprio, permitida a
utilização de sistema mecanizado. Parágrafo 4º-O Presidente da reunião de Diretoria deverá observar e
fazer cumprir as disposições de acordos de acionistas arquivados na sede social, não permitindo que se
computem os votos proferidos em contrariedade com o conteúdo de tais acordos. Artigo 15º-A Compa-
nhia será representada da seguinte forma: (i) por 2 (dois) Diretores em conjunto; (ii) por qualquer Diretor
em conjunto com 1 (um) procurador, com poderes específicos, nos termos do Parágrafo 1º abaixo; ou (iii)
por 2 (dois) procuradores, em conjunto, com poderes específicos, nos termos do Parágrafo 1º abaixo; ou
(iv) isoladamente por 1 (um) procurador, com poderes específicos, nos termos do Parágrafo 1º abaixo,
nas procurações ad judicia ou nos atos de rotina ou mero expediente junto a órgãos ou repartições públi-
cas, tais como Receita Federal do Brasil, Juntas Comerciais, autarquias, secretarias e concessionárias
públicas e demais órgãos competentes da administração pública direta ou indireta visando à obtenção de
certidões, atualização de dados cadastrais, cumprimento de obrigações acessórias, dentre outros atos
que não representem assunção de obrigações pela Sociedade. Parágrafo 1º-As procurações serão sem-
pre outorgadas em nome da Companhia por 2 (dois) Diretores em conjunto, e terão prazo de validade
limitado ao máximo de dois anos, exceto pelas procurações ad judicia, que podem ter prazo de duração
superior a um ano ou mesmo indeterminado. Presumir-se-ão outorgadas pelo prazo de um ano, as pro-
curações outorgadas sem período específico. Parágrafo 2º-A Assembleia Geral poderá autorizar expres-
samente a prática de outros atos que vinculem a Companhia por apenas um dos membros da Diretoria
ou um procurador, ou ainda, pela adoção de critérios de limitação de competência, restringir, em determi-
nados casos, a representação da Companhia a apenas um Diretor ou um procurador. Seção II-Do Con-
selho Fiscal-Artigo 16º-O Conselho Fiscal da Companhia, com as atribuições estabelecidas em lei, será
composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros e igual número de suplentes. Parágrafo 1º-O Conselho Fiscal
não funcionará em caráter permanente e somente será instalado mediante convocação dos acionistas,
de acordo com as disposições legais. Parágrafo 2º-O Conselho Fiscal terá um Presidente, eleito pela
Assembleia Geral. Parágrafo 3º-Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral
Ordinária para um mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Parágrafo 4º-Os membros do Conse-
lho Fiscal serão investidos em seus cargos mediante a assinatura de termo de posse lavrado no respec-
tivo livro de registro de atas das Reuniões do Conselho Fiscal. Parágrafo 5º-Em caso de vaga, renúncia,
impedimento ou ausência injustificada a duas reuniões consecutivas, será o membro do Conselho Fiscal
substituído, até o término do mandato, pelo respectivo suplente. Parágrafo 6º-Em caso de impedimento
ou vacância permanente no cargo de um membro do Conselho Fiscal, e sem que haja suplente a substi-
tuí-lo, caberá ao Presidente do Conselho Fiscal imediatamente convocar uma Assembleia Geral da Com-
panhia para eleger um novo membro efetivo do Conselho Fiscal e respectivo suplente, para preencher o
cargo e completar o mandato do membro impedido ou vacante. Capítulo V-Do Exercício Social e De-
monstrações Financeiras-Artigo 17º-O exercício social iniciar-se-á em 01 de janeiro e terminará no dia
31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas na legis-
lação aplicável. Parágrafo 1º-Ao fim de cada exercício social, a administração fará elaborar, com obser-
vância dos preceitos legais pertinentes, as seguintes demonstrações financeiras, sem prejuízo de outras
demonstrações exigidas por Lei: (i) balanço patrimonial; (ii) demonstração das mutações do patrimônio
líquido; (iii) demonstração do resultado do exercício; e (iv) demonstração dos fluxos de caixa. Parágrafo
2º-As demonstrações financeiras anuais da Companhia deverão ser auditadas por auditores indepen-
dentes devidamente registrados na Comissão de Valores Mobiliários. Parágrafo 3º-Fará parte das de-
monstrações financeiras do exercício a proposta da Administração sobre a destinação a ser dada ao lu-
cro líquido, em observância do disposto neste Estatuto Social e na legislação aplicável. Parágrafo 4º-A
Administração poderá levantar balanços semestrais ou em períodos menores, e distribuir dividendos ou
constituir reservas com base nos mesmos, observadas as disposições e limitações legais aplicáveis. Ar-
tigo 18º-O lucro líquido do exercício terá obrigatoriamente a seguinte destinação: (i) 5% (cinco por cento)
para a formação da reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social subscrito; (ii) constitui-
ção de reserva para contingências, se proposto pela Administração e aprovado pela Assembleia Geral;
(iii) pagamento de dividendo obrigatório, nos termos do Artigo 19 deste Estatuto Social; (iv) retenção de
reserva de lucros com base em orçamento de capital, se proposto pela Administração e aprovado pela
Assembleia Geral; e (v) o saldo do lucro líquido será objeto de distribuição de dividendos conforme pro-
posto em deliberação pela Assembleia Geral. Artigo 19º-Os acionistas terão direito a receber, em cada
exercício, a título de dividendo obrigatório, 25% (vinte e cinco por cento) do saldo do lucro líquido do exer-
cício, ajustado nos termos da Lei das S.A. Parágrafo 1º-Sempre que o montante do dividendo obrigatório
ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a Diretoria poderá propor, e a Assembleia
Geral aprovar, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar. Parágrafo 2º-A
Assembleia Geral poderá atribuir aos administradores uma participação nos lucros, observados os limites
legais pertinentes. Artigo 20º-A Diretoria poderá deliberar o pagamento ou crédito de juros sobre o capi-
tal próprio, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações financeiras re-
lativas ao exercício social em que tais juros foram pagos ou creditados, sendo que os valores correspon-
dentes aos juros sobre capital próprio poderão ser imputados ao dividendo obrigatório. Capítulo VI-Da
Prática de Atos Ultra Vires-Artigo 21º-É expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato pra-
ticado por qualquer acionista, administrador, procurador ou funcionário da Companhia que a envolva em
obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao objeto social, sem prejuízo da responsabilida-
de civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. Capítulo VII-Da Reso-
lução de Conflitos-Artigo 22º-Este Estatuto Social será regido e interpretado de acordo com as Leis da
República Federativa do Brasil. Artigo 23º-Previamente à arbitragem, os Acionistas envidarão seus me-
lhores esforços para solucionar, com boa-fé e segundo seus interesses mútuos, toda e qualquer contro-
vérsia, litígio, disputa ou reclamação resultantes, relativos ou conexos a este Estatuto Social, incluindo
qualquer impugnação relativa a sua existência, validade, interpretação, cumprimento, descumprimento
ou exequibilidade (“Controvérsia”). Artigo 24º-No caso de Controvérsia não solucionada de modo amigá-
vel, esta será resolvida de forma final, exclusiva e definitiva, por arbitragem, administrada pelo Centro de
Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CAM-CCBC”), de acordo com seu regu-
lamento de arbitragem (“Regulamento”) e com a Lei 9.307/96. Parágrafo 1º-O tribunal arbitral será com-
posto por 3 (três) árbitros, dos quais um será nomeado pela(s) requerente(s) e um pela(s) requerida(s). O
terceiro árbitro, que atuará como presidente do tribunal arbitral será escolhido em conjunto pelos árbitros
nomeados pelas partes. Caso uma parte deixe de indicar um árbitro ou caso os 2 (dois) árbitros indicados
pelas partes não cheguem a um consenso quanto à indicação do terceiro nos termos do Regulamento, as
nomeações faltantes serão feitas pelo CAM-CCBC. Parágrafo 2º-Na hipótese de procedimentos arbitrais
envolvendo três ou mais partes em que estas não possam ser reunidas em blocos de requerentes e
requeridas, todas as partes, em conjunto, nomearão dois árbitros dentro de 15 (quinze) dias a partir do
recebimento pelas partes da última notificação do CAM-CCBC nesse sentido. O terceiro árbitro, que atu-
ará como presidente do tribunal arbitral será escolhido pelos árbitros nomeados pelas partes dentro de
15 (quinze) dias a partir da aceitação do encargo pelo último árbitro ou, caso isso não seja possível por
qualquer motivo, pelo presidente do CAM-CCBC. Caso as partes não nomeiem conjuntamente os dois
árbitros, todos os membros do tribunal arbitral serão nomeados pelo presidente da CAM-CCBC, que de-
signará um deles para atuar como presidente. Parágrafo 3º-A sede da arbitragem será a cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo. O idioma da arbitragem será o português. A arbitragem será processada e
julgada de acordo com o Direito brasileiro. Parágrafo 4º-As partes poderão pleitear medidas cautelares e
de urgência ao Poder Judiciário antes da constituição do tribunal arbitral. A partir de sua constituição,
todas as medidas cautelares ou de urgência deverão ser pleiteadas diretamente ao tribunal arbitral, po-
dendo manter, revogar ou modificar tais medidas anteriormente requeridas ao Poder Judiciário. Parágra-
fo 5º-Medidas cautelares e de urgência, quando aplicáveis, e ações de execução poderão ser pleiteadas
e propostas, à escolha das partes, na comarca onde estejam o domicílio ou os bens de qualquer das
partes, ou na comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Para quaisquer outras medidas judiciais, fica
eleita exclusivamente a comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. O requerimento de qualquer medi-
da judicial não será considerado uma renúncia aos direitos previstos nesta cláusula ou à arbitragem
como o único método de solução de Controvérsias entre as partes. Parágrafo 6º-Antes da assinatura do
termo de arbitragem, o CAM-CCBC poderá consolidar procedimentos arbitrais simultâneos nos termos
do Regulamento. Após a assinatura do termo de arbitragem, o tribunal arbitral poderá consolidar procedi-
mentos arbitrais simultâneos fundados neste ou em qualquer outro instrumento firmado entre as partes,
desde que tais procedimentos digam respeito à mesma relação jurídica e as cláusulas compromissórias
sejam compatíveis. A competência para consolidação será do primeiro tribunal arbitral constituído, e sua
decisão será vinculante a todas as partes. Capítulo VIII-Da Liquidação-Artigo 25º-A Companhia entra-
rá em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante e os mem-
bros do Conselho Fiscal que deverão funcionar no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração.
Capítulo IX-Das Disposições Gerais-Artigo 26º-Os casos omissos ou duvidosos deste Estatuto Social
serão resolvidos pela Assembleia Geral, a eles aplicando-se as disposições legais vigentes. Artigo 27º-É
garantido a qualquer acionista o acesso a contratos firmados pela Companhia com partes a ela relaciona-
das, incluindo acionistas e administradores, bem como acordos de acionistas e programas de opções de
aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 28º-No
caso de abertura de seu capital, a Companhia aderirá a segmento especial de bolsa de valores ou de
entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferencia-
dos de práticas de governança corporativa previstos na Instrução CVM nº 391, de 16 de julho de 2003,
conforme alterada. Artigo 29º-O presente Estatuto entra em vigor na data de sua aprovação pela
Assembleia Geral. São Paulo, 29 de dezembro de 2017. Felipe Rodrigues Gaiad de Camargo - Presi-
dente, Bruno Sampaio Greve - Secretário.

REC Resi I Participações S.A.
CNPJ nº 25.265.446/0001-79
Demonstrações Financeiras

Balanço patrimonal Em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de Reais)
Nota Controladora Consolidado

Ativos explicativa 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016
Circulantes 1.555 15 75.430 22.229
Caixa e equivalentes de caixa 3 99 15 750 300
Contas a Receber  -  - 18  -
Estoque 4 -  -  73.111  21.926
Outros créditos  -  - 80  -
Tributos a recuperar  -  - 7  -
Mutuo  1.456  - 1.456  -
Adiantamento de fornecedor - - 8 3
Não circulantes 23.493 880 2.081  -
Mutuo  1.841  -  1.841  -
Projeto em andamento  15  -  240  -
Investimento em controlada 5  21.637  880  -  -

Total dos ativos 25.048 895 77.511 22.229

Nota Controladora Consolidado
Passivos explicativa 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016
Circulantes 5 3 38.005 13.338
Fornecedores 5 3 11 5
Contas a pagar por aquisição de empresa 7 - - 30.272 -
Impostos e contribuições - - 26 -
Outras obrigações - - 210 3
Terrenos a pagar 8 - - 7.486 13.330
Não circulantes  -  -  -  7.780
Terrenos a pagar 8 - - - 3.033
Permuta 9 - - - 4.747
Patrimônio líquido 25.043 892 39.505 1.111
Capital social  1.245 -  1.245 -
Prejuízos acumulados (796)  (58)  (796)  (58)
 Adiantamento para futuro aumento de capital 24.594 950 24.594 950
Total do patrimônio líquido  25.043  892  25.043  892
Participação acionista de minoritário - - 14.462 219
Total dos passivos e do patrimônio líquido 25.048 895 77.511 22.229

Demonstrações do resultado - Exercício findo em 31 de dezembro de 2017 e
período de 1 de julho a 31 de dezembro de 2016 - (Em milhares de Reais)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016

Receita operacional líquida  -  - 18  -
Lucro bruto  -  - 18  -
Despesas (receitas) operacionais
Gerais e administrativas 10  (343)  (57)  (822)  (58)
Tributárias  (2)  -  (2)  -
Resultado de equivalência patrimonial  (394)  (1)  -  -
Lucro /(prejuízo) operacional antes dos
resultados financeiros  (739)  (58)  (806)  (58)

Resultado financeiro
Receita financeira 2 - 4 -
Despesa financeira  (1)  -  (28) -
Lucro /(prejuízo) antes do imposto de renda e
da contribuição social  (738)  (58)  (830)  (58)

Impostos de renda e contribuição social
Corrente 11 - -  (13) -
Lucro /(prejuízo) líquido do (período) exercício  (738)  (58)  (843)  (58)
Atribuível a:
Acionistas da Companhia  (738)  (58)
Participação dos acionistas não controladores (105)  -

Demonstrações dos resultados abrangentes  - Exercício findo em 31 de dezembro de 2017
e período de 1 de julho a 31 de dezembro de 2016 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016

Controladora Controladora Consolidado Consolidado
Prejuízo do exercício  (738)  (58)  (843)  (58)
Outros resultados abrangentes - - - -
Total dos resultados abrangentes, líquido dos efeitos
tributários  (738)  (58)  (843)  (58)

Atribuível a:
Acionistas da Companhia  (738)  (58)
Participação dos acionistas não controladores  (105)  -

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercício findo em 31 de dezembro de 2017 e
período de 1 de julho a 31 de dezembro de 2016 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Adiantamento Participação Total do

Prejuízos para futuro Total do dos patrimônio
Nota Capital acumu- aumento patrimônio acionistas não líquido

explicativa social lados de capital líquido controladores consolidado
Constituição em 01/07/2016  -  -  -  -  -  -
Aumento de capital  -  -  -  -  219  219
Adiantamento para futuro
aumento de capital  -  -  950  950  -  950

Prejuízo do período  -  (58)  -  (58)  -  (58)
Saldo em 31/12/2016  -  (58)  950  892  219 1.111
Aumento de capital  1.245  -  (1.245)  -  -  -
Adiantamento para futuro
aumento de capital 9 (b)  -  -  24.889  24.889  4.531  29.420
Prejuízo do período  -  (738)  -  (738)  (105)  (843)
Saldo em 31/12/2017  1.245  (796)  24.594  25.043  4.645  29.688

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercício findo em 31 de dezembro de 2017 e
período de 1 de julho a 31 de dezembro de 2016 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016 2017 2016
Prejuízo do exercício antes do imposto de renda e da contribuição social  (738)  (58)  (830)  (58)
Resultado de controladas reconhecido por equivalência patrimonial 394 1  -  -
Imposto de renda e contribuição social diferidos  -  -  (13)  -
Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber  -  -  (18)  -
Outros créditos  -  -  (80)  -
Tributos a recuperar  -  -  (7)  -
Adiantamento a fornecedor  -  -  (5)  (3)
Estoques  -  -  (11.095)  (816)
Fornecedores 2 2  6 5
Impostos e contribuições  -  -  26 3
Outras obrigações  -  -  207  -
Terrenos a pagar  -  -  (8.877)  -
Permuta  -  -  (4.747)  -
Caixa consumido nas atividades operacionais  (342)  (55)  (25.433)  (869)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de investimento  -  (276)  - -
Empréstimos de mútuo  (3.297)  -  (3.297) -
Aquisição de propriedade para investimentos  (15)  -  (240) -
Aquisição de intangível  -  -  - -
Aumento de capital em investimentos  (21.152)  (600)  - -
Ágio na aquisição do investimento 1  (4) - -
Caixa gerado (consumido) nas atividades de investimento  (24.463)  (880)  (3.537)  -
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamentos para futuro aumento de capital 24.889 950 24.889 950
Aumento de capital não controladores - - 4.531 219
Caixa líquido gerado das atividades de financiamento  24.889  950  29.420  1.169
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa  84 15  450  300
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  15 - 300 -
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  99 15 750 300
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa  84 15  450 300

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores
Independentes estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.

Angel David Ariaz - Diretor
Carlos Augusto Leite - Contador - CRC: 1SP 240786/0-7

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, FAZ SABER, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, TADEU RICARDO DE CASTRO,
brasileiro, solteiro, maior, delegado, RG nº 287023837-SSP/SP, CPF nº 287.620.368-58,
domiciliado nesta Capital, residente na Rua Costa Barros nº 2200, apartamento nº 37,
Vitória, Sítio Pinheirinho, e LUCIANE DO CARMO DALLA VALLE, brasileira, solteira,
maior, servidora pública, RG nº 287840232-SSP/SP, CPF nº 265.138.858-09, domiciliada
nesta Capital, residente na Rua Costa Barros nº 2200, Bloco 04, apartamento nº 37, Vila
Alpina, ficam intimados a purgar a mora mediante o pagamento referente a 25 (vinte e
cinco) prestações em atraso, vencidas de 26/06/2016 a 26/06/2018, no valor de R$99.851,82
(noventa e nove mil, oitocentos e cinquenta e um reais e oitenta e dois centavos), e respectivos
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$107.651,97 (cento e sete mil seiscentos
e cinqüenta e um reais e noventa e sete  centavos), que atualizado até 13/10/2018, perfaz
o valor de R$135.327,74 (cento e trinta e cinco mil, trezentos e vinte e sete reais e setenta
e quatro centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos
autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para
aquisição do imóvel localizado na Rua São Daniel nºs 197/203, apartamento nº 74, localizado
no 7º andar do Edifício Aquarius, na Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública”
devidamente registrado sob n° 12 na matrícula nº 131.298. O pagamento haverá de ser
feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50,
7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo
de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os devedores desde já
advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o
Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento,
pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da
propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a
público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo,
24 de agosto de 2018. O Oficial. 27, 28 e 29/08

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 1042331-83.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de
Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Paula Mendes
Carneiro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espólio de Raphael Parisi, rep. pela inv.
Patricia de Siqueira Parisi 18.415.18-16, Espólio de Theália Trevisioli Parisi, rep. pela inv.
Luciana de Siqueira Parisi 118.415.218-76, Rubin Aron Flaksbaum 052.464.747-04, Sara
Lola Freier 045.267.918-49, Everton de Souza 277.790.388-31, Jorge Paulo Ferreira
142.859.138-95 e Caixa Econômica Federal, por seu. repres., réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que
DÉLIA MARIA MARCONDES COSTA e PATRICIA ZULIANI MARCONDES ajuizou(ram)
ação de USUCAPIÃO, visando o domínio sobre o imóvel situado à Rua Comendador
Armando Pereira, 412/420, lote 6 da quadra 12 e Rua Comendador Armando Pereira nº
426, lote 7 da quadra 12, Jardim Daysy, Tremenbé, São Paulo/SP - Contribuinte nº
128.025.0002-2, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos,
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 dias
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei.          B 25 e 28/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1067901-03.2016.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Laura de Mattos Almeida, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JEUN
BOUM LIM AVIAMENTOS EPP, CNPJ 11.599.176/0001-28, na pessoa de seu
representante legal, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma Ação Monitória,
objetivando o recebimento de R$ 144.121,50(10.06.2016), acrescidos de juros e correção
monetária, referente ao saldo devedor do Contrato de Abertura de Conta Corrente - Cheque
Empresa - nº 0033-0108-000130052253, bem como ao pagamento de custas, honorários
e demais cominações. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente
corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC),
que a tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito
o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 14 de agosto de 2018.          B 25 e 28/08

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 1085653-90.2013.8.26.0100 (USUC 1370) O(A) Doutor(a) Rodrigo
Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Giovanni Spoladore, Espólio de Zeferino Pansera, na pessoa de Antonieta Vitorina
Tessaro Pansera; réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem
como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que José Alfredo
Mendes e Iracema Morais Mendes, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração
de domínio sobre o imóvel localizado na Travessa Júlio André Correia, nº 174 - Jardim
Umuarama 29º Subdistrito Santo Amaro - São Paulo SP, com área de 163,10 m², contribuinte
nº 120.343.0084-9, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos,
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.          B 25 e 28/08

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 1033246-73.2014.8.26.0100 (USUC 454) A Doutora Aline Aparecida de
Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) José Modesto Fortes, Alzira Rodrigues Fortes, Deoclides Mendes dos Santos,
Affonso de Oliveira Santos, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados,
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Marcílio
José de Brito e Ângela Maria Neres da Costa, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando
a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Dr. Deodoro de Campos, nº 91
Americanópolis 42º Subdistrito Jabaquara - São Paulo SP, com área de 281,21 m²,
contribuinte nº 091.103.0030-9, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no
prazo de 15 dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

B 25 e 28/08
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Companhia Brasileira de Alumínio

CNPJ/MF nº 61.409.892/0001-73 - NIRE 35.300.012.763

Certidão - Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Abril de 2018

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação - Certifico o Registro  

na JUCESP nº 358.344/18-9 em 01/08/2018 - Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

R18 EVENTOS DE LEILÕES “RAICHER LEILÕES” GESTOR DE LEILÕES, através do Leiloeiro contratado
SAMI RAICHER - Leiloeiro Oficial, inscrito na JUCESP930, com endereço comercial na Alameda Lorena,
800 sala 1504, Jardim Paulista, São Paulo/SP, devidamente autorizado pela credora fiduciária GARICEMA
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, inscrita no CNPJ nº. 08.246.511/0001-08, com sede nesta
Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299, Moema, CEP: 04523-010, nos termos da Escritura de Venda e Compra
com Alienação Fiduciária em Garantia, datada de19/10/2015, no qual figura como fiduciante ROMAVAES
PARTICIPAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.748.807/0001-60, levará à PÚBLICO LEILÃO, de
modo presencial e on-line nos termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 eparágrafos,no dia30/08/2018às 14h00min,
no escritório do leiloeiro sito á Alameda Lorena 800, Sala 1504, Jardim Paulista – São Paulo/SP em PRIMEIRO
LEILÃO, comlance mínimo igual ou superioràR$ 1.100.278,50(hum milhão e cem mil e duzentos e setenta e
oito reais e cinquenta centavos)o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em
nome da credora fiduciária, constituídoporIMÓVEL:CONJUNTO Nº 1107, localizado no 9º pavimento ou 11º
andar do “EDIFÍCIO CAPITAL CORPORATE OFFICE”, situado à Avenida Doutor Chucri Zaidan, sem
número, e Rua Antonio de Oliveira, na Chácara Santo Antonio, 29º Subdistrito – Santo Amaro, com a área
privativa de 75,400m2, a área comum de 79,347m2, sendo 66,712m2 de área coberta e 12,635m2 de área
descoberta, já incluída a referente ao direito ao uso de 02 (duas) vagas indeterminadas na garagem coletiva,
localizada nos 4º, 3º, 2º e 1º Subsolos e no Térreo, para a guarda de igual número de veículos de passeio,
sujeitos à utilização de manobristas, perfazendo a área total de 154,747m2, correspondendo-lhe uma fração
ideal de 0,002069 no terreno e nas demais partes e coisas comuns do condomínio. Referido empreendimento
foi submetido ao regime de condomínio, conforme o registro feito sob nº 9 na Matrícula nº 360.546, desde
Serviço Registral.OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE
NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde
jádesignado o dia 31/08/2018às 14h00min, no mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO, com
lancemínimoigual ou superior aR$430.965,13 (quatrocentos e trinta mil e novecentos e sessenta e cinco reais
e treze centavos)e, nesteserá aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior a
somatória do valor da dívida reajustada até aquela data, acrescidas das despesas, dos encargos legais e
contratuais, dos tributos, das despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive do imposto de
transmissão recolhido para a consolidação da propriedade, despesas com edital e leilão; o bem será vendido,
observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, aquem
maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente
vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A
venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar
o pagamento do arremate à vista e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremateàvista
no ato do leilão. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site
www.raicherleiloes.com.br e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE,
com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações
após esse prazo. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site www.raicherleiloes.com.br,
respeitado o lance inicial e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes
presentes no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão. O proponente vencedor por
meio de lance on-line terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente, para efetuar o pagamento
da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro, conforme edital. No caso de não cumprimento da obrigação
assumida, no prazo estabelecido, estará o proponente sujeito a sanções e a responsabilização por perdas e
danos. A total responsabilidade deste leilão, bem como valores, datas e produto são de total responsabilidade
do comitente vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As
demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações
introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial
- Informações (11) 3578-1318ou e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com.              16, 20 e 27/08/18

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE
ERICA MARIA LOOF KIRIYAMA REQUERIA POR MARINA ERIKA KIRIYAMAEM. PROCESSO Nº
1019421-57.2017.8.26.003. O MM. Juiz de Direito da 7ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dra. Márcia Helena Bosch, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o
presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 22/07/2018, foi decretada
a INTERDIÇÃO de Erica Maria Loof Kiriyama, RG 2.864.481-5, CPF 223.003.218-66, para os atos da vida
civil, especialmente aos atos de natureza patrimonial e negocial, e nomeado (a) como CURADOR(A) Sra.
nomeando Marina Erika Kiriyama curadora definitivo (a) RG 14.831.736-4 e CPF 066.286.388-71. ESTA
SENTENÇA SERVIRÁ COMO EDITAL, publicado o dispositivo dela pela imprensa local e pelo órgão oficial
por três vezes, com intervalo de dez dias e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 02 de Agosto de 2018. 17 e 27/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1005487-11.2017.8.26.0010 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Anna Paula Dias da Costa,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Simone Prudêncio, CPF 097.064.488-45, por si pessoa física, e na
qualidade de representante legal da empresa Simone Prudêncio ME CNPJ 18.019.375/0001-69 , que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de ‘BANCO BRADESCO S/A, objetivando compelir
a parte-ré ao pagamento de R$ 526.806,89 (25/08/2016 -fls.171), a ser atualizado monetariamente, acrescido
de juros de mora, custas processuais e honorários advocatícios. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 20 de agosto de 2018. 24 e 25/08

Edital de Citação Processo nº: 1028571-36.2015.8.26.0002 - Prazo de 20 dias -. O Dr. Claudio Salvetti
D’angelo, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP. FAZ saber a Eduardo
Quinas Garcia Perna (CPF nº 127.302.068-50), que Philipp Garcia Muller e Brunno Garcia Muller
ajuizaram uma ação de Indenização cumulada com danos materiais e morais, alegando em síntese ser
credores do valor R$ 89.551,36, referente a indenização por danos materiais decorrentes da locação do imóvel
sito a Rua da Paz, nº 2.059, locado a empresa Meda Pharma Importação e Exportação de Produtos Farmacêuticos
ltda, no período de 01/01/2010 a 30/05/2013, além custas e honorários advocatícios. Estando o réu em lugar
incerto e não sabido, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após o prazo do edital,
conteste a ação sob pena de presumir como verdadeiros os fatos articulados na inicial. Será o edital afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de abril de 2018

25 e 28/08.

EDITAIS. PRIMEIRA VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL �V� - SÃO MIGUEL PAULISTA - 1º OFÍCIO CÍVEL RESPECTIVO.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006755-49.2016.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Lucilia Alcione Prata, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCELO XAVIER DE CAIRES E.I., CNPJ 14.184.053/0001-14. São Paulo-SP, MARCELO
XAVIER DE CAIRES, Brasileiro, Micro-Empresário, RG 261322011, CPF 258.250.878-00 - São Paulo-SP, que lhe foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Comercial Hcj de Produtos de Segurança Ltda,
alegando em síntese: Trata-se de ação de execução, objetivando a quantia de R$ 4.438,45, representada pelo
cheque nº 000001, do Banco Santander, agência 4631, conta corrente nº 02353-9. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
pagamento integral do débito no prazo de 3 dias ou no prazo de 15 dias para oferecer embargos à execução
podendo no mesmo prazo firmar pedido de parcelamento do débito mediante reconhecimento da dívida e depósito
judicial de 30% do valor da execução, incidente também sobre custas e honorários e pagamento do saldo de 70%
em seis parcelas mensais, corrigidos monetariamente. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de junho de 2018.                   25 e 28 / 08 / 2018.


